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o INSTITUTO FLORESTAL-ORIGEM E EVOLUÇÃO

Alberto Loefgren. Reprodução integral dos termos deste relatório está
presente neste Documentário. Este novo Orgão entrou a funcionar como
depend~ncia da "Secção de Botãnica", da "Comissão Geográfica e Geoló-
gica', que por sua vez, estava vinculada ~ "Secretaria da Agricultura
Viaç~o e Obras P~blicas".

Os trabalhos foram iniciados em 1897, com a execução das
primeiras .sementeiras de ess~ncias nacionais e exóticas, estas impor-
tadas dos Jardins Botãnicos de Calcutá, Singapura, Sidney, Middelbug,
Filipinas e Cuba. No que tange ~s ess~ncias nacionais, foram enviadas
cartas-circulares a 463 agricultores, solicitando remessa não só de
sementes, mas também de mudas, bem como foram enviados funcionários
para o interior do Estado, com a finalidade de colher frutos e semen-
tes das espécies florestais cuja multiplicação se desejava lnlClar.
Este trabalho foi o precursor da atual e bem organizada equipe de se-
menteiros, que desde então, não teve solução de continuidade. Assim,
nos anos que se seguiram,o "Horto" já se habilitou a fornecer sementes
e mudas aos interessados.

No ano de 1898, foram iniciadas as plantações permanentes e
instaladas as coleções vivas de espécies nacionais e exóticas, sendo
desta época os primeiros bosques de "pinheiro brasileiro" e várias ou-
tras ess~ncias nacionais, alguns certamente ainda existentes.

Das espécies exóticas foram importadas sementes e plantas
vivas, destacando-se: "Magnólia amarela", "Grev{lea", Melia~ Salix~Ro-
b-ini.a, Oaeuax-ina , "Criptomérias", "Acacias", "Plátanos", "Ligustros",
"Bambus",entre os quais o "Gigante da China", "Carvalho Europeu" ,
Eucalyptus~ Thuya~ "Pinheiro do Himalaia". De Portugal vieram sementes
de "Sobreiro" "Alfarrobeira", "Pinheiro Marítimo", "Ciprestes"e ou-
tras que ainda hoje existem no "Horto".

Das atividades do "Horto Botãnico" destaca-se aquela refe-
rente ao estudo botãnico e sistemático das ess~ncias florestais, bem
como observações fenológicas sobre época de floração, frutificação,
quedas das folhas e sua renovação tanto nos vegetais cultivados, como
nos espontãneos.

Complementando essas atividades, foi montado um posto meteo-
rológico, ainda existente, e hoje classificado como Estação Meteoro-
lógica n9 83.856.

Todavia, os trabalhos do "Horto" eram custeados pela "Comis-
são Geográfica e Geológica", e por isso limitados, não permitindo
maior desenvolvimento. Essa dificuldade foi sanada pela Lei n9 678, de
13 de setembro de 1898, que além de organizar o Instituto Agronômico,
com sede em Campinas, providenciou também os meios para intensificar
os trabalhos do "Horto". Essa Lei visou principalmente dotar o Orgão
de condições para que pudesse atuar na conservação, melhor aproveita-
mento das florestas e promovesse o reflorestamento, em especial, na
vertente norte da Serra da Cantareira, onde as derrubadas eram inten-
sas em virtude da ação dos carvoeiros e do consumo de lenha pelas lo-
comotivas das estradas de ferro. Assim, há 75 anos,o desmatamento pro-
duzido pelas derrubadas indiscriminadas já era objeto de providências
dos técnicos que conduziam as atividades florestais do Estado. Deve-se
reconhecer, no entanto. que nesta época. a dilapidação do patrimônio
florestal. ainda não havia atingido o rítmo avassalador que alcançou.
alguns anos depois. com o avanço da cultura cafeeira pelo interior do
Estado.



Comissão de técnicos
Signatários do documento que
recomendava ao
Secretário da Agricultura
a criação do "Horto Botânico"

Or. Orville A. Oerby
Or. Francisco de Paula Ramos de Azevedo
Or. Alberto Loefgren (1907 - 1909)
(também primeiro diretor)
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são Paul03 3l de Janeiro de l896. -
Cidadão. Os abaixo assignados
commissionados por V. Excia. para
dar parecer sobre um,terreno para
installação de um Horto Botanico
com Campos de Experiencia e Serviço

Florestal3 tem a honra de communi-
car-vos o resultado de seus traba-
lhos. Para o serviço florestal em
si serve magnificamente o terreno
já possuido pelo Governo na Serra

da Cantareira3 faltand03porém3 ter-
reno bastante plano para as neces-
sarias installações administrativas
e para o horto botanico que deve
ser annex03 de modo que as ditas
instalações servissem para um e ou-
tro serviço ao mesmo tempo. Send03

portant03necessario ao Governo ad-
quirir terreno nas condições dese-
javeis3contiguo já possuid03 somos
de parecer que o mais adequad03tan-
to pela sua posição como pela dis-
posição topographica e natureza do
sol03 é o sitio pertencente ao Ne-
gociante desta praça Snr. Pedi-oBor

ges~denominado Pedra Branca3na par-
te comprehendida entre os limites
.aebuaee de Noirtie, Leste e Sul., con-:

fOl~e a pl~ta annexa3devendo o li-
mite Oeste ser fixado pelo primeiro
corrego que corta o limite Norte no
ponto A3 seguindo por ella até en-
contrar outro oorreqo no ponto B e
d'ahi por uma linha recta que vae
acabar no ponto C do limite Sul3
tudo conforme a planta annexa3fi-
cando assim toda a parte do leito

do Tramway já traçado pelo Governo
comprehendido dentro dos terrenos a
adquirir3cuja area e de cerca de 85

hectares. As razoes que levaram a
Commissão a dar este parecer sao as

seguintes: - 19 porque estes terre-
nos offerecem a vantagem de limitar
directamente com a grande area dos
terrenos já desapropriados para a
captação dos mananciais da Serra da
Cantareira3 facilitando assim a
inspecção no serviço de conservação
das respectivas florestas. 29 por-
que offerecem as condições topogra-
phicas desejadas como sejam: terras
planas para as euLtiuraeno Jardim
Botanico e Campos de Experiencias3

assim como para as edificações ;
agua corrente e principio de um la-
go o que é de incontestave l: neces-
sidade num Horto Botanico. 39 por-
que incluem terrenos muito aprovei-
taveis para futuros estabelecimen-
tos que será necessario crear fora
do centro da cidade.49 porque o ac-
cesso é dos mais faceis visto já
serem servidos por uma linha de
tramway de propriedade do Estado.T~
mos apenas de ponderar que existe
incluida uma pedreira otcja exclusão
se poderá fazer sem inconveniente
algum caso o proprietario assim o
exija. - Saúde e fraternidade. - Ao

Exmo. Snr. Dr. Theodoro de Carvalho
Digmo. Secretario dos Negocios da
Agricultura do Estado de são Paulo.
- Orville A. Derby. - Francisco de
Paulo Ramos de Azevedo. - Alberto

Loefgren.
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Com o correr dos anos, o ent~o "Horta Bot~nico" alcançou um
desenvolvimento que exigia maiores recursos, notadamente para fazer
face à produç~o de mudas que eram solicitadas, cada vez em maior núme-
ro pelos agricultores. Assim, para dar-lhe um maior impulso, pelo De-
creto n9 1.495, de 10 de abril de 1907, foi desligado da "Comiss~o
Geogr~fica e Geo16gica" e subordinado à "Diretoria da Agricultura",Cr-
g~o esse, então, recentemente criado. Ne~sa época, o número de mudas
distribuidas anualmente j~ atingia a casa dos 100 milheiros, sendo de
400 mil em 1910 e mesmo assim, diga-se de passagem, ainda insuficiente
para atender os pedidos que somavam um total de 500 mil.

Além desta atividade referente à produç~o de mudas de essên-
cias florestais, o "Horta Bot~nico" d~dicou sua maior atenç~o à Bot~-
nica, tornando-se, assim, mais um Jardim Botânico do que propriamente
um "Horta Florestal. Õe outra parte, dedicou-se especial atenç~o às ár-
vores frutíferas, atividade esta que se prolongou por ~uitos anos.

Desligado da "Comiss~o Geogr~fica e Geo16gica", foi seu pri-
meiro diretor Dr. Alberto Loefgren, eminente naturalista e botânico
sueco, que deixou inúmeras obras sobre a flora brasileira, inclusive
herbários, havendo posteriormente, ocupado com brilhantismo o cargo
de "Chefe da Seç~o Botânica do Jardim Botânico do Rio de Janeiro",onde
faleceu em 1918.

O Dr. Loefgren deixou a direç~o do "Horta Botânico· em 1909,
e foi substituido por um dos seus auxiliares mais ativos, o Dr. Gusta-
vo Edwall, formado em Agronomia, em sua terra natal, a Suécia.

3.2 - A Reorganização e Transformação em "Horta Botânico e Flores-
tal".

Em 1909, o Decreto n9 1.749, de 30 de junho, reorganizou o
antigo "Horto",que passou a denominar-se "Horta Botânico e Florestal",
com a finalidade precípua de estudar cientificamente a flora dendro16-
gica e promover a reconstituiç~o das matas do Estado.Este fato demons~
tra mais uma vez como a derrubada das matas sempre foi um problema que
preocupou os que estavam à frente dos assuntos florestais.

O Dr. Edwall, na direção do "Horta Botânico e Florestal"ini-
ciou a produç~o de grande número das melhores plantas florestais e das
melhores espécies indígenas e ex6ticas, destinadas ~o florestamento e
reflorestamento, bem como à arborizaç~o de praças e jardins. Visitava
as propriedades das pessoas que haviam requerido mudas, para verificar
o comport~mento das mesmas, bem como para estudar a distribuiç~o da
flora lenhosa.

3.3 - A Crieçio do "Serviço F1orgst~1"
3.3.1 - O Plr!odo entarior ~ 194~.

Em 1911,sendo Presidente do
Secretário da Agricultura o Dr. pádua
18 de abril daquele ano, extinguiu o
criou o "Serviço Florestal" que passou

Estado o Dr. Albuquerque Lins e
Salles, o Decreto n9 2.304, de

"Horta Botânico e Florestal" e
a cuidar especificamente da



Começo do século:
Uma das primeiras coleções vivas do "Horta Botânico"
(Abaixo) Hoje no mesmo local existe um Arboreto de
"pinheiro do brejo" (verso). -n.014docroqui
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silvicultura, sendo nomeado seu Diretor o Dr. Edmundo Navarro de An-
drade.

Este t~cnico, vinculado ao "Serviço Florestal da Companhia
Paulista de Estradas de Ferro",vinha introduzindo nos seus Hortos,
desde 1904, esp~cies do gênero Eucalyptus, e em decorrência disso ad-
quiriu apreciável experiência no manejo e silvicultura dessa essência
exótica.

Assumindo a direç~o do recem criado "Serviço Florestal",
transplantou tal experiência para esta área, e desta forma o Estado
passou a ser o grande divulgador do gênero. Esta a raz~o pela qual,
desde 1911, das essências florestais distribuidas pelo "Serviço Flores-
tal", o Eucalyptus passou a figurar em primeiro lugar, apresentando,
durante muitos anos, sobre os totais das diversas essências distribui-
das, percentagens que variaram de 64% a 91%. Este fato encontra expli-
caç~o tamb~m nas características excepcionais de rápido desenvolvi-
mento e rusticidade desta esp~cie australiana que despertaram o maior
interesse entre os lavradores.

O traçado do "Tramway da Cantareira", posteriormente "Estrada
de Ferro Sorocabana", cortava o Parque em seu percurso Cantareira-Ci-
dade. Desde o começo deste s~culo havia tamb~m um desvio ferroviário
com o terminal nos viveiros da sede, para facilitar o embarque e es-
coamento de mudas. Daí as composiç6es demandavam o interior de S~o
Paulo, levando as mudas para atender ao reflorestamento intensivo. O
ramal foi extinto em 1964.

No ano de 1912, o "Serviço Florestal" criou o primeiro horto
fora da Capital, localizado em Ubatuba e denominado "Horto Tropical de
Ubatuba", ficando encarregado tamb~m da "Estaç~o Biológica do Alto da
Serra", esta conve.rtidaposteriormente em "Reserva Florestal", abran-
gendo nova área de terras devolutas num total de cerca de 200 alquei-
res. O "Horto Tropical de Ubatuba" passou posteriormente para o "Ins-
tituto Agron6mico de Campinas" e a "Estaç~o Bi~lógica" para o "Insti-
tuto de Bot~nica" ao qual foi subordinada em 9 de novembro de 1917.

Nesta mesma ~poca, foi criada a "guarda florestal" com 6
objetivo de fiscalizar as matas da Serra da Cantareira, pertencentes
ao Estado, mormente nas divisas, onde os confrontantes derrubavam
sistematicamente suas matas, atingindo um alto índice, nos anos que se
seguiram ao início da primeira Guerra Mundial, em 1914. Há informaç6es
de que o consumo de lenha naquela época elevou-se a 10 milh6es de me-
tros cúbicos, cabendo às estradas de ferro a maior parcela de consumo.

Diante destes fatos, o ent~o Diretor do "Serviço Florestal",
Dr. Edmundo Navarro de Andrade, iniciou campanha educativa quanto à
queima dos restos das derrubadas, desenvolvendo ao mesmo tempo, progra-
ma visando ao reflorestamento, bem como destacando a necessidade de
serem criados "Hortos Florestais" em diversas zonas do Estado e con-
verter grandes áreas cobertas de matas em "Reservas Florestais" indi-
cando em princípio as regi6es de Iguape e da Noroeste.

DOr. Edmundo Navarro de Andrade n~o foi somente o grande
eucaliptólogo mundialmente conhecido pelos trabalhos desenvolvidos
como Diretor do "Serviço Florestal do Estado" e Chefe do"Serviço Flo-
restal da Companhia Paulista de Estradas de Ferro", mas um estudioso
de inúmeras esp~cies florestais e agrícolas: estudou e publicou traba-
Lhos sobre as culturas do ce+e, juta e borracha. Ocupou-se também de



Oro Gustavo Edwall (1909 - 1911)
Oro Edmundo Navarro de Andrade (1911 - 1916)
Oro José Bassotti (1916 -1918)
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assunto entomológicos, destacando-se trabalhos sobre a entomologia
florestal paulista, principalmente sobre a "biologia da mosca da madei-
ra" e a "praga dos bambus".

O Oro Edmundo Navarro de Andrade foi sucedido na direção
do "Serviço Florestal", em 1916, pelo Dr. Jos~ Bassotti, em 1918, pe-
lo Dr. Adalberto Queiróz Telles e em 1922, pelo Dr. Cyro Godoy. Estes
diretores, dado o reduzido tempo de permanência na direção do Orgão,
não tiveram oportunidade de deixar impressa a própria característi-
ca no desenvolvimento dos trabalhos. Mas sabe-se que continuaram a de-
senvolver as metas delineadas: preservação e reflores~amento.

Ao Dr. 'Cyro Godoy, em 1923, seguiu-se o Coronel Corn~lio
Schmidt, que durante sua administração começou a instalação do "Ar-
boreto da Vila Amália", instalando as primeiras coleções de árvores
vivas com o objetivo de pesquisa e experimentação. Realmente este Ar-
boreto, com o evoluir dos trabalhos t~cnicos, transformou-se em pe-
quena estação experimental,onde o Dr. Mansueto E. Koscinski, enge-
nheiro florestal do "Serviço", deu início a uma s~rie de experiências
sobre o espaçamento, consorciação, derrama natural e outros ensaios.

Nesse Arboreto ainda figuram inúmeras esp~cies que fornecem
informações aos t~cnicos que delas tratam ou cuidam nos seus traba-
lhos e investigações.

No ano de 1927, com o objetivo de dar maior atendimento ao
interior, o Estado, pela Lei n9 2.233 de 14 de dezembro desse mesmo
ano, foi dividido em cinco "Distritos Florestais", com os respectivos
Hortas: são Paulo, Mairinque, Bauru, Bebedouro e Moji Mirim. Poste-
riormente pelo Decreto-Lei n9 15.i43, de 19 de outubro de 1945, foram
criados os "Distritos Florestais" de Itapetininga, Batatais, são Jos~
do Rio Preto, Campos do Jordão, Guaratinguetá, Avar~ e Presidente
Prudente, perfazendo um total de doze "Oistrito~".

O "Horto de Mairinque", passou, anos mais tarde, para a "Es-
trada de Ferro Sorocabana". Todavia,novos hortas foram criados em são
Simão, Casa Branca, Paraguaçu Paulista, Santa Rita do Passa Quatro e
Tupi.

Al~m d~stes Hortas, foi criado o "Parque ESt~dual de Cam-
pos do Jordão", após a aquisição, em 1940, de parte da "Fazenda da
Guarda", que foi anexada ao então Horta, formado pelas terras que o
Estado recebera em doação, em 1900, do Dr. Domingos Jaguaribe, acres-
cidos de 20 hectares, oferecidos, em 1918, pelo Dr. Roberto J. Reide.

Em 1928, foi nomeado Diretor do "Serviço Florestal" o Dr.
Octavio Vecchi, que sucedeu ao Coronel Corn~lio Schmidt. Durante sua
gestão, iniciou-se a construção do "Museu Florestal"criado pela Lei n9
2.233, de 14 de dezembro de 1927, sendo Presidente do Estado o Dr.JÚlio
Prestes e Secretário da Agricultura o Dr. Fernando Costa. Terminada a
construção, este foi inaugurado em 21 de setembro de 1931, e, poste-
riormente, em homenagem ao sew fundador, pelo Decreto n918.304, de
1948, passou a denominar-se "Museu Florestal Octavio Vecchi". Trata-
se de um Museu especializado. Abriga uma exposição de madeiras expos-
tas em forma de mobília, estantes, discos, toras em biseI, peças que
portam entalhadas as folhas e os frutos das esp~cies a que pertencem,
lustres artisticamente trabalhados e outras peças, devendo destacar-
se que os forros e os assoalhos tamb~m funcionam como amostra de ma-
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deira. Tal material, na sua concepção global, retrata uma época de
relativa abundância de madeiras raras, época em que os recursos natu-
rais florestais eram tidos como praticamente inexauríveis, pelo menos
para significativa camada da população.

O "Museu Florestal", além das madeiras expostas, exibe um
herbário de espécies florestais, trabalho de alto valor científico,
executado pelo eminente biologista e botânico Dom Bento José Pickel ,
que durante muitos anos também supervisionou os trabalhos de pesquisa
do "Arboreto da Vila Amália".

Foi na g~~tão do Dr. Octávio Vecchi que se realizou pela
primeira vez a festa da árvore no "Serviço Florestal". E assim, no
dia 21 de setembro de 1931, esta data foi comemorada de maneira signi-
ficativa, havendo inclusive uma composição especial do antigo "Tranway
da Cantareira" para transportar os alunos' das eacolas que participaram
das atividades.

Ao Or~ Octávio Vecchi, que dirigiu o"Serviço Floresta~"por
poucos anos, seguiu-se, em 1932, o Oro José Camargo Cabral, que deu
nova dimensão à administração do "Serviço Florestal", operando trans-
formação radical em todos os seus setores. Construiu o prédio da ad-
ministração em belo estilo colonial, com espaço suficiente para a-
brigar as secções que então co~unham o "Serviço", prédio esse que ho-
je é a sede do "Instituto Florestal". Construiu a casa, do Diretor,obra
que se caracterizou pela coleçâo de madeiras empregadas em seu acaba-
mento, e que hoje é o Palácio de Verão do Governo.

Elaborou e implantou intenso programa de construção de re-
sidências tanto para funcionários técnicos como administrativos, le-
vando em conta principalmente a característica "sui generis" da ati-
vidade florestal, a grande extensão territorial a ser administrada e
a distância do local de trabalho dos centros urbanos. Propiciando
condições de habitabilidade condigna ao funcionário florestal, con-
seguiu fixá-lo em regiões muitasvêzes inóspitas e ermas. Aliás esta
mesma orientação é seguida pelos Serviços Florestais oficiais e pri-
vados, no exterior, nos países de maior tradição florestal.

Deu novo impulso à parte técnica e melhorou as oficinas de
marcenaria e mecânica. Foi o Dr. José Camargo Cabral que fundou um
curso denominado "Escola de Charão", importando primeiramentà, se-
mentes do Japão e, posteriormente da Indochina Francesa, a espécie
Rhus 8uaaedania L.~ que se adaptou ao meio, e passou a ser a produ-
tora da laca natural oU charão, como é mais cdnhecida.

Esse curso teve grande_afluência de alunos, sendo
a espécie produtora da laca, hoje superada pelo uso de outro
vegetal - o óleo de cajú -, de mais fácil aplicação, sem as
cias do charão.

Ainda durante a administração do Dr. José Camargo Cabra 1
funcionou uma "Escola de Xilografia", que usava na confecção dos
clichês e carimbos, a madeira da planta nacional denominada "Guatam-
bu"& que substituiu, com vantagem~ o tradicional lenhQ ~e "Buxus~~ em-
pregado largamente no exterior.

O desenvolvimento do serviço passou então a exigir novos e
maiores atendimentos que, em parte, foram satisfeitos com o Decre~o
n9 1.236-A, de 1 de dezembro de 1941, definindo a situação de algumas
secções que vinham funcionando em caráter oficioso e criando a de

todavia,
produto
exigên-
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"Introduç~o de Ess~ncias". Essa reforma, com a criaç~o das secçoes
t~cnicas de "Biologia Florestal", "Defesa Florestal", "Introduç~o de
Ess~ncias" e, "Parques, Jardins e Arborizaç~o" proporcionou ao "Ser-
viço Florestal" um maior campo de atividades.

Cabe aqui lembrar que o primeiro Código Florestal, apesar
de instituido pelo Decreto n9 23.793, de 23 de janeiro de 1934, so-
mente começou a vigorar no Estado durante a gest~o do Dr. Jos~ Camar-
go Cabral, quando foi baixado pelo Governo Estadual o Decreto n9
13.487, de 28 de julho de 1943, baseado no qual o "Serviço Florestal"
empreendeu ampla campanha visando à proteç~o das florestas, à fisca-
lizaç~o das derrubadas e o combate aos inc~ndios. Essa campanha adqui-
riu tal amplitude que culminou com a'c~iaç~o da "Polícia Florestal",
que começou a funcionar com a publicaç~o do Decreto n9 19.00B-A de 14
de dezembro de 1949, abrangendo tamb~m as depend~ncias do interior,
onde passou a controlar o transporte de lenha e carv~o pelas estradas
de rodagem dentro do território do Estado.

Hoje, a "Polícia FIDrestal" est~ subordinada à Secretaria
de Segurança P~blica, sendo transformada em "Corpo de Policiamento
dos Recursos Naturais", por força do Decreto de 9 de fevereiro de
1971, e presta colaboraç~o à "Divis~o de Proteç~o de Recursos Natu-
rais" na fiscalizaç~o e exploraç~o dos recursos florísticos, faunís-
ticos e geológicos.

Abra-se, a esta altura, um par~ntese, que se afigura opor-
tuno.

Neste período deu-se a segunda Guerra Mundial-1939/1945.E,
neste s~culo XX, em que a tecnologia de tal modo interligou as na-
ções, houve envolvimento de praticamente todas elas, n~o apenas as
que participaram diretamente do conflito. Os efeitos da Guerra,mesmo
no seu decurso (para n~o falar de suas conseqO~ncias e reflexos que
ainda hoje s~o visíveis) se fizeram sentir em todos os quadrantes do
globo. Assim ~ que o Brasil, bem antes de sua participação armada,
quando ainda era um país neutro, se viu a braços com problemas de
abastecimento de certos produtos de primeira necessidade, e com crise
de energia. O petróleo, elemento essencial na alimentaç~o dos trans-
portes e ind~strias escasseou, por ser n8cess~rio às nações beli-
gerantes.

Com o racionamento da gasolina, medidas urgentes impunham-
se para assegurar o transporte por parte de veículos motorizados. In-
troduziu-se, então, no Estado o gasog~nio, um aparelho destinado a
produzir g~s pobre mediante combustão de estilhas de madeira ou car-
v~o, g~s esse empregado nos motores a explosão, em substituição à ga-
solina.

Para utilização deste processo, desnecess~rio ~ ressaltar o
grande consumo de madeira e seus derivados, e,conseqOentemente a ne-
cessidade de produç~o, exploração e abastecimento deste produto. Pro-
vavelmente data desta ~poca o primeiro abrir de perspectivas e tam-
b~m por que não? - brado de alerta quanto ao fato de tornar-se a ma-
deira produto necess~rio para a solução de problemas e crises decor-
rentes da civilizaç~o industrial.





o mesmo local no parque e três
épocas distintas:

1.°) Século passado - Antigo engenho
da Pedra branca (capa)
2.°) Por volta de 1928, Residência do
Diretor do Horto Florestal (esquerda)
3 O)Hoje, Palácio de Verão
do Governo (direita)

- Letra (D) do croqui

A mais antiga coleção de Pinheiro do Brejo.
Plantada em 1896 pelo primeiro diretor Alberto Loefgren

(esquerdo) - n,o 11 do croqui

o traçado da E.F. Sorocabana cortava o parque em seu percurso
Cantareira-Cidade. Desde o começo deste século havia também
um desvio ferroviário com o terminal nos viveiros da sede,
para facilitar o embarque de mudas.
Daí as composições demandavam o interior de S. Paulo,
levando as mudas para atender ao reflorestamento intensivo.
O ramal foi extinto em 1964.



Até 1950, funcionou no "Serviço Florestal"
uma Escola de xilografia. A ilustração
à direita é uma reprodução fiel de antiga
matriz entalhada em madeira.
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3.3.2 - O período Posterior a 1945 - A Expans~o das Atividades.

A rigor, pode-se dizer que foi justamente após o segundo
Grande Conflito Mundial que as atividades do drg~o se consolidaram
com as características de um verdadeiro Serviço Florestal, atingindo
as dimensões próximas daquelas conhecidas atualmente. Certamente hou-
ve uma série de fatos e condicionamentos históricos que permitiram
esta verdadeira expans~o, todos eles relacionados de uma maneira mais
global com a política sócio-econômica imprimida ao país e com refle-
xos diretos no Estado e bem definidos na obra: "Desenvolvimento da
Agricultura Paulista" (1972) que bem caracteriza a atividade flores-
tal como segmento importante na problemática agro-pastoril do Estado .

Ao Oro José Camargo Cabral, seguiu-se no cargo de Diretor, o
engenheiro agrônomo Armando de Araújo Jord~o, que dirigiu o drg~o de
1945 a meados de 1946.

DOr. octavio Augusto Teixeira Mendes, que substituiu o Oro
Armando Araújo Jord~o, em 1946, dentro de seu programa de manter os
técnicos em excurs~o de caráter científico, propos a ida aos Estados
Unidos da América do Norte, do Oro Jo~o Gonçalves Carneiro, ent~o
Chefe da Secç~o de Introduç~o de Essências, cuja viagem foi autoriza-
da em outubro de 1948.

Sendo, na época, a introduç~o de essências exóticas o as-
sunto predominante, o Dr. Jo~o Gonçalves Carneiro enviou para o "Ser-
viço Florestal"sementes de pinus como sendo de pinus caribaea Mor. ,
verificando-se mais tarde tratar-se de pinus elliottii Eng.

Assim foi introduzido em são Paulo o pinus que representa
hoje uma das grandes opções para a silvicultura em escala industrial.

O Dr. Jo~o Gonçalves Carneiro em 1948, substituiu o Dr. Oc-
tavio Augusto Teixeira Mendes, permanecendo na Diretoria até 1954.

Em 1958, pela segunda vez, assume a Diretoria o Dr. octa-
vio Augusto Teixeira Mendes, que dedicou especial atenç~o ao estudo
da ampliaç~o do "Parque de Tremembé", sem nenhum desmonte florestal e
nem t~o pouco edificando instalações custosas.

Fazendo comentários acerca das atividades florestais de-
senvolvidas em países mais adiantados, mormente no que tange aos re-
cursos naturais renováveis, concluiu por sugerir, fosse o "Serviço
Florestal do Estado" transformado em Instituto, cabendo~lhe a grande
tarefa da pesquisa e experimentaç~o florestal.

Referindo-se à situaç~o atual (1958-1959) do Estado, diz
que a devastaç~o das matas atinge 85% aproximadamente, da mata origi-
nal que era constituida por 17.286.224 hectares, havendo sido des-
truidos 14.333.660 hectares, ficando apenas 2.962.564 hectares em ma-
tas, o que não atinge os 30% estabelecidos nas convenções florestais
internacionais.

Seguindo a mesma linha de raciocínio, afirma que nos
247.233 quilômetros quadrados de área do Estado, ou sejam aproximada-
mente 24 milhões de hectares, deveriam existir 7.412.685,06 hectares
em matas, registrando-se assim, um "deficit" de 4.450.120,06 hectares,

ue deverão ser reflorestados, correpondendo aos 12% do mínimo co~ven-
cionado, destacando-se um "deficitd de 18%, dado este bastante signi-
ficativo.



Or. Octavio Vecchi
Or. José Camargo Cabral
Or. Armando de Araujo Jordão

(1928 - 1932)
(1932 - 1945)
(1945 - 1946)
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Referindc-se ao fato de as Universidades nao possuirem (1959)
Escol~s Superiores de Silvicultura. aponta como soluç~o imediata a
criaç~o de um Centro de Ensino e Treinamento Florestal.

Apresenta amplo estudo indicando o Palácio dn Governo do Es-
tado. localizado em Campos do Jord~o. como local onde funcionaria o
Centro.

A idéia tomou corpo. os estudos das Comissões se sucederam,
alcançando finalmente a concretizaç~o com o Decreto n9 33.523. de 26 de
agosto de 1958, publicado no Diário Oficial no dia 27, que "Institue na
Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura um Centro de Ensino e
Treinamento Florestal".

No ano de 1958, foram criadas as Reservas Florestais de Pira-
cicaba, (Decreto n9 33.261, de 29 de julho de 1958); de Itatins, (De-
creto n9 31.650, de 8 de abril de 1958) e a de Itaberá, (Decreto n9
29.881, de 11 de outubro de 1957); e. pelos Decretos n9s. 34.079;
34.080; 34.081; 34.082; 34.083; 34.084; 34.085 e 34.086. todos de 28 de
novembro de 1958, foram ampliados respectivamente a "Reserva Florestal
de Registro", o "Horta Florestal de Batatais", o "Horta Florestal de
Avaré". o "Horta Florestal de" Itapetininga". a "Reserva Florestal de
S~o Bernardo do Campo", o "Horta Florestal de Casa Branca", o "Horta
Florestal de Pederneiras" e o "Campo de Reflorestamento de Itirapina".

Em Carta-Circular n9 6 de 12 de março de 1958. o Dr. octavio
Augusto Teixeira Mendes determinou a continuaç~o do "Plano de Reflores-
tamento", iniciado na primeira gest~o do Eng9 Agr9 Ismar Ramos, seu an-
tecessor, que começou a plantaç~o de Pinus em escala industrial.

Em junho dQ mesmo ano, visando a dar maior amplitude aos tra-
balhos do Serviço Florestal. envia ofício ao Senhor Secretário da Agri-
cultura propondo a criaç~o de cargos de Chefe de Secç~o Técnica, ane-
xando ao mesmo, o respectivo ante-projeto de lei.

Durante a gestão do Dr. João Gonçalves Carneiro, tiveram iní-
cio várias realizações.

Assim, a Polícia Florestal entrou em atividade em 1949, por
força do Decreto n9 19.008-A.

~ da mesma época, o início das reuniões técnicas mensais,onde
geralmente eram proferidas palestras,promoviam-se debates e realizavam-
se projeções. As palestras eram impressas e distribuídas pela "Biblio-
teca".

Ampliou, o Dr. Jo~o Gonçalves Carneiro as atividades técnicas
com a instalaç~o dos laboratórios de "Genética", "Parasitologia" e "Bo-
tãnica Florestal", dando também início ~s atividades referentes ~ "Eco-
logia", "Economia e Estatística" ..

Coube ao Dr. Jo~o Gonçalves Carneiro a remessa ao "Serviço"
das primeiras sementes de Pinus eZZiottii3 por ocasião de uma viagem
aos Estados Unidos. Seriam oriundos destas sementes os grupos mais an-
tigos da espécie existentes nas dependincias de Avaré, Cap~o Bonito e
em terra~ da Sede.

Ainda, durante a gestão do Dr. Jo~o Gonçalves Carneiro no ano
de 1948, o Estado, através do "Serviço Florestal". empreendeu campanha
visando ~ introduç~o e fomento do Pinus radiata D. Don. conhecido pelo
nome vulgar de "pinheiro de Chile".

Visou o Estado atender ~ sempre crescente demanda no mercado
de madeira mole e fibras longas, e, ao aproveitamento de grandes áreas
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de terras abandonadas e constituidas por solos pobres de campos e cer-
rados. Todavia, a falta de conhecimento das exigências e tolerâncias da
espécie introduzida,se constituiu em sério entrave a sua implantaçâo e,
cinco anos após a primeira introdução, quando as plantações já alcança-
vam bom desenvolvimento, foram atacadas pelo fungo Diplodia pinea, que
as levou à morte, desaparecendo, assim, alguns milhões dessa espécie.
Este fato assinala, historicamente, a primeira tentativa de implantação
da Pinocultura em são Paulo, em escala comercial.

Foi o Oro João Gonçalves Carneiro que se propos a introduzir
no "Horto Florestal do Estado" o culto em honra a são João Gualberto,
Protetor das Florestas, e, para tanto,'iniciou ge.stõesjunto a o. Emi-
liano Lucchesi, abade dos monges de Vallombrosa, Itália.

Com o falecimento do Oro João Gonçalves Carneiro, o assunto
foi retomado pelo Oro Ismar Ramos, seu sucessor, que concretizou a
idéia da intronização de são João Gualberto no "Horto da Capital".

Após uma série de dificuldades, foi liberada pela Alfândega,a
estátua esculpida em mármore de Carrara, e, em 30 de junho de 1956, foi
solenemente intronizada e são João Gualberto proclamado "Protetor das
Florestas do Estado de são Paulo", por Decreto Pontifício. O "Rescrito
Pontifício" e cópia em português, figuram no "Museu Florestal".

Ao Oro João Gonçalves Carneiro cabe também, a iniciativa da
instalação do "Posto de Puericultura", que sem d~vida revela sua preo-
cupação de administrador estravasando o espírito meramente técnico.

Em 1954. seguiu-se como Diretor do "Serviço Florestal" o Or.
Ismar Ramos, que lhe imprimiu nova orientação, iniciando em fins de
1955 as primeiras plantações industriais de pinus elliottii, em terras
do Estado. A escolha para essas plantações recaiu sobre a citadaespé-
cie, em virtude das observações de seu comportamento nos "talhões-amos-
tra", plantados em 1948, em diferentes dependências do Serviço, locali-
zadas no interior e na Capital. Ao lado das atividades referentes às

lantações industriais. foram intensificados os trabalhos de experimen-
Lação com essências do gênero pinus spp, executando assim, o "Serviço
Florestal" o que preconizava no campo da pinccultura, então, ainda des-
conhecida, pelos reflorestadores particulares.

De outra parte, são desta época, as primeiras aquisições de
terras visando a futuros reflorestamentos.

Em 1959, tembém pela segunda vez assume a Diretoria o Or.
=smar Ramos, permanecendo até 1961, quando então se retirou para assu-
ir alto posto junto ao Governo Federal, em Brasília.

Assim, o Or. Ismar Ramos teve duas administrações que se ca-
racterizaram pelo florestamento em escala industrial, das terras do
"Serviço Florestal" e de 58.156,63 hectares de terras que, incorporadas
ao patrimõmio do "Serviço Florestal",se constituiriam em parcela da
área que receberia 30 milhões de pinus elliottii, durante o período
compreendido entre os anos de 1959 a 1961, desenvolvendo-se um pla-

de 10 milhões de plantas por ano.
Essa área acrescida ao patrim6nio do "Serviço Florestal", sob

iferentes aspectos. é o total das áreas localizadas nas seguintes de-
endências e respectivos municípios: Rio Branco-Cubatão: "São Vicente";

~ N _Iaraguatatuba: "Caraguatatuba"; Xitue: "Capao Bonito"; Travessao: "Re-
gistro-Piedade"; Ribeirão Preto: "Ribeirão Preto"; Itaberá: "Itaberá";
Santa Rita do Passa Quatro: "Santa Rita do Passa Quatro";"Luiz Antonio:



Or. Octavio Augusto
Teixeira Mendes

Or. João Gonçalves
Carneiro

Or. Ismar Ramos

(1946/48 - 1958/59)

(1948 - 1954)
(1954/58 -1959/61)
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"Luiz Antonio"; S;o Sim;o: "S;o Sim;o"; Curucutu: "Itapecirica da Ser-
ra, Itanhaém e Capital"; Taubaté: "Taubaté"; Itararé: "Itararé"; Avaré:
"Avaré"; Itapetininga: "Itapetininga"; Bauru: "Bauru"; Buri: "Buri".

Na sua gest;o foi criado o Fundo de Pesquisas do Serviço Flo-
restal, pela lei n9 5.224, de 13 de janeiro de 1959, o que permitia
maior maleabilidade nas operações financeiras, dada à sistemática da
aplicaç;o da receita arrecadada para custear despesas da repartiç;o,me-
diante proposiç;o aprovada pelo Conselho da Administraç;o do referido
Fundo.

O or. Ismar Ramos foi substituido pelo or. Roberto de Mello
varenga,que ocupou a Diretoria de 7 ~~ abril de 1961 a julho de 1968.

O or. Roberto de Mello Alvarenga deu prosseguimento ao pro-
grama pré-estabelecido que previa a plantaç;o de 20 milhões de Pinus
SPPJ no ano florestal 1961-1962, e início de novo plano, para os qua-
riênios seguintes com o plantio de mais de 60 milhões.

Neste setor da prática do reflorestamento efetuou 56 desa-
priações em 24 municípios, incorporando, assim, ao patrimônio do

·Serviço Florestal" a área de 27.958, 38 hectares. correspondente ~
riação de 16 novas dependências e ~ ampliaç;o de 11 estabelecimentos

existentes.
No período de 1961 a 1968, obedecendo a planos quadrienais,

d ziu em terras do Estado, o plantio de 67.169.230 árvores do gêne-
Pinus, em 25 dependências, registrando-se a média anual de aproxi-
amente 10.000.000 de pés.

Paralelamente ~ atividade referente ao reflorestamento, ex-
a iu-se a assistência técnica e a produç;o de mudas" alcançando no

~e fado considerado, 140.000.613 mudas e 89.653,96 quilos de sementes,
'otal cedido aos particulares.

O setor da pesquisa foi ordenado pela criaç;o de um Conselho
rdenador que estabeleceu planos e prioridades nas experimentações

r gramadas.
Neste campo de atividades técnico-científicas, foi consegui-

o concurso de técnicos estrangeiros de reconhecida capacidade pro-
iissional. Do Governo Holandes conseguiu a colaboraç;o do renomado
téc ico Constant Pieter Van Goor, que veio executar a classificação do
s da terra em relaç;o ao reflorestamento com Pinus e Arauaaria. A

seg ir foi Lamberto Golfari, técnico da FAO que, realizando um levan-
~a to ecológico, em bases nitidamente climáticas, identificou as
c íferas indicadas para o reflorestamento das diversas regiões do Es-
-3d de são Paulo.

Em idênticas condições obteve o concurso de oammis
"ai sdijk, técnico que orientou o inventário florestal da Floresta Es-
~e aI de "Carlos Botelho" em S;o Miguel Arcanjo e do "Parque Estadual

orro do Diabo".
Em sua gest;o

t a em são Paulo", que
e ex eriências, n;o só

8 tes em dasonomia.
Participou da elaboração do ante-projeto do novo Código Flo-

~s aI, cujos estudos levaram ~ emissão da Lei n9 4.771, de 15 de se-
'""8 ro de 1965, que em vigência, serviu de arcabouço ~ polÍtica de
~ entivos fiscais para florestamento e reflorestamento, atualmente em

foi lançado O Boletim T~cn1cQ ~nuªl ~S11v1eul-
se tornou o veículo dos re§~ltªgp's dos estudos
do corpo técnico do Serviço, mas de outros ex-
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::g r.
Em 1962, foi admitid~ o Eng9 Geógrafo Parísio Bueno de Arruda,

=_8 havia se aposentado como Diretor da"Divis~o de Engenharia da Procura-= :-iaGeral do Estado", da Secretaria da Justiça.Chefiou o Setor oficioso
=a-=studos Patrimoniais e Levantamentos Topográficos".Na Chefia deste Se-
~ r, brganizou valiosa mapoteca das áreas levantadas e um dossiê de cada
_9 e dência do Instituto Florestal, coleç~es de estimado valor, pois re-
~pa'a a situaç~o jurídico-administrativa das principais dependências do= S~::Lto Florestal.

Cabe aqui destacar haver possibilitado com seu árduo trabalho,
=_:-3 te o período que chefiou esse Setor:,.a +orrneçâo da Reserva I"lores-
=~_ o "Morro do Diabo", coroando assim trabalho que iniciara quando la-
=0:-avana Procuradoria do Patrimônio Imobiliário.

Em 15 de junho de 1968 o Dr. Roberto de Mello Alvarenga foi
s_~sL~tuido pelo Dr.Arthur Ferreira Cintra que permaneceu até 15 de março
_ ::. ~9.

Neste curto prazo teve ativa atuaç~o no problema de proteç~o às
~s-es das reservas destacando-se a da"Lagoa S~o Paulo",onde foi pesso-

__ Le inteirar-se dos fatos e determinar "in loco" providências~a5segu-
=== ras dos direitos do Estado.

3. - A Transformaç~o do "Serviço" em "Instituto Florestal"

Ao Dr.Arthur Ferreira
==:':-aL r do "Serviço Florestal" o
~=-e::ro de 1972.

Durante sua gest~o foi levado a termo o estudo da reforma do
Florestal",pelo Decreto n9 52.370, de 26 de janeiro de 1970, que

rdinou à Coordenadoria da Pesquisa de Recursos Naturais.
Foi assim o primeiro Diretor Geral do Instituto Florestal. Em

=_~ gesL~o,o Decreto de 22 de maio de 1970 declarou de utilidade pública,
===a o fim de desapropriaç~o, imóvel situado,parte no município de Miras-
==_ e arte no de são José do Rio Preto. Nesse imóvel com área de 22,45
-3::-aresestá prevista a instalação da"Secç~o de Estação Experimental de
=- ase do Rio Preto"

Ainda em sua gest~o, o'Decreto Lei n9 145, de 8 de agosto de
isp~e sobre a criaç~o do"Parque Estadual de Jacupiranga", abran-~8-= área de 150.000 hectares,pertencentes ao município de Eldorado Pau-

~s a, Barra do Turvo, Iporanga e Cananéia.
Durante sua gestão foi lançado o "Programa Florestal do Estado

_ 2 Paulo" que procurou uma solução adequada à problemática florestal
___ s seus diferentes aspectos, em bases técnicas e econômicas, notada-
JE--e,a valorizaç~o do homem e da terra, principalmente nas zonas que ,em-
==:-~ o _sideradas de excelentes condiç~es para a implantação da silvicul-
_a derna, se mantiveram à margem do processo de desenvolvimento. Tal

=~gra já continha indicaç~es preliminares de regi~es prioritárias para
~ ~- ::'antaçãode florestas econômicas.

Pela Lei de 11 de setembro de 1970 foi instituido o "Curupira~,
~::g a do folclore indígena,como símbolo estadual do guardi~o das flores-
_~ e dos animais que nelas vivem.

Cintra seguiu-se em maio de 1969, como
Dr. Armando Ventura que permaneceu até



Oro Roberto de Mello
Alvarenga

Oro Arthur Ferreira
Cintra

Oro Armando Ventura

(1961 -1968)

(1968 - 1969)
(1969 - 1972)



São João Gualberto
Protetor das Florestas
por Decreto Pontifício 39-4-1957

- Letra (M) do croqui

Museu Florestal criado por
Dr. Octavio Vecchi em 1928

- Letra (N) do croqui
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Em sua gestão ~n~c~aram-se também as construções do novo pre-
dio da Administração e dos galpões de serviço, ambos na Sede.

O Oro Armando Ventura dirigiu a Repartição até 22 de janeiro
de 1972, sendo então substituido pelo atual Diretor.

A atual organização do Instituto Florestal como demonstra o
organograma ANEXO n9 3, apresenta sete unidades de cúpula que abrangem
todas as atividades do Instituto, supervisionado por uma Diretoria Ge-
ral.

Assim tem-se:
DIRETORIA GERAL
E g9 Agr9 Mauro Antonio Moraes Victor
SSESSORIA DE PROGRAMAÇÃO

E g9 Agr9 Isidoro Yamanaka
IVISÃO DE DASONOMIA

Eng9 Agr9 Dr. Octavio do Amaral Gurgel Filho
VISÃO DE FLORESTAS E ESTAÇÕES EXPERIMENTAIS

E g9 Agr9 Dr. Alceu de Arruda Veiga
IVISÃO DE RESERVAS E PARQUES ESTADUAIS

Eng9 Agr9 Osmar Corrêa de Negreiros
SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES T~CNICO CIENTíFICAS
E g9 Agr9 Francisco José do Nascimento Kronka

IVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO
sé Aparecido Cunha
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Oistrito Florestal citando o número determinado de municípios, agrupados
segundo sua continuidade territorial e facilidade de transporte.

O artigo 79 do Oecreto-Lei n9 l5.l43,de 19 de outubro de 1945,
localiza as sedes dos Distritos na seguinte conformidade: 19 Distrito:
são Paulo; 29 Distrito: Araras; 39 Distrito: Itapetininga; 49 Distrito:
Bauru; 59 Distrito: Batatais; 69 Distrito: Bebedouro; 79 Distrito: são
osé do Rio Preto; 89 Distrito: Moji Mirim; 99 Distrito: Campos do Jor-
ão; 109 Distrito: Avaré; 119 Distrito: Guaratinguet~; 129 Distrito:Pre-

3~dente Prudente.
Assim, o extinto ~Serviço Florestal~, baseava nos Distritos

Florestais todas as atividades desenvolvidas junto aos lavradores, prin-
cipalmente a assistência técnica.

Finalmente cabe aqui ressaltar que os Distritos Florestais em
apreço, foram extintos em conseqOência da revogação das Leis que dispu-
seram sobre a sua criação, revogação essa estabelecida no artigo 179 da
Secção IV, das Disposições Gerais do Decreto n9 52.370, de 26 de janeiro
e 1970, que transformou o ~Serviço Florestal~ em ~Instituto Florestal~.

Nova organização foi dada ao "Serviço Florestal" pelo Decreto
9 l2.360-A, de 1 de dezembro de 1941, que definiu a situação de algumas

secções, e criou as secções técnicas de "Biologia Florestal", "Defesa
F orestal", "Introdução de Essências" e "Parques e Jardins e Arboriza-
ão", possibilitando assim estender as atividades a novos campos do do-
'nio florestal.

Todavia, a última organização apresentada no ANEXO N9 2, foi
ada pelo Decreto-Lei n9 15.143, de 19 de outubro de 1945, cuja vigência
rou 25 anos, extingOindo-se com o Debreto n9 52.370, de 26 de janeiro

e 1970, que transformou o "Serviço Florestal" em WInstituto Florestal".
uando da sua extinção, figuravam. unidades novas em sua organização que

foram criadas ao longo dos 25 anos de sua existência. Além das quatro
secções técnicas, faziam parte da organização do ~Serviço Florestal",
i ú eras dependências também com atividades técnicas e localizadas em
iferentes regiões do Estado.

Essas dependênoias eram agrupadas sob os seguintes títulos:
-Florestas Estaduais", "Parques Estaduais","Hortos Florestais","Reservas
Florestais" e "Viveiros Florestais",obedecendo a uma conceituação refe-
rente a cada grupo.

Florestas Estaduais. Eram denominadas as áreas do Serviço Flo-
restal que apresentavam uma cobertura suficiente de florestas nativas ou
plantadas, sendo as últimas quase exclusivamente de pinus spp. Perten-
ciam a este grupo, 31 dependências.

Parques Estaduais. Sob esta designação foram agrupados os pro-
prios do Estado que apresentavam belezas naturais inerentes e que eram
parcialmente abertos à visitação pública. Em alguns deles efetuaram-se
plantações de essências com fim especial de melhorar o aspecto estético.
Pertenciam a este grupo 5 dependências.

Hortos FlorestaiS.Foram denominados Hortos Florestais as ~reas
onde se levavam a cabo trabalhos de experimentação mais ou menos inten-
sivas. Alguns j~ com suas ~reas quase totalmente tomadas por esse tipo
de plantação.

Reservas Florestais. Receberam'este nome as ~reas pertencentes
ao "Serviço Florestal", que, ainda não contavam com uma cobertura arb6-
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rea apreci~vel. mas. que estavam sendo reflorestadas. Dentro de poucos
anos. quando o programa tivesse progredido suficientemente. seriam ofi-
ci~lmente designadas de florestas estaduais.

Viveiros Florestais. Eram chamados Viveiros
pertencentes ao "Serviço Florestal".insuficientes para
tios experimentais. Eram em geral apenas produtoras de
fornecidas a plantadores particulares.

A atualização e localização dessas dependências é mostrada no
apa. ANEXO N9 4.

Florestais. areas
coleções ou plan-
mudas. para serem

'. ,

4.1 - O Fornecimento de Mudas - Atividade Tradicional

Das atividades do "Serviço Florestal" figura.desde a sua cria-
ção. a produção de mudas e sementes. Em 1910.6 então "Horto Botãnico" j~
produzia 400.000 mudas. Em 1950. alcançou o total de 14.821.847 mudas.
e 1960 a produção foi de 22.226.864 e. em 1970. produziu um total de
27.000.000.

No que tange às sementes.osdados abaixo dizem dessa atividade
período compreendido entre os anos de 1960 a 1970.

PRODUçAo E FORNECIMENTO DE SEMENTES FLORESTAIS E ORNAMENTAIS

A - Período: 1960 - 1966

O PINUS SPP EUCALYPTUS ARAUCÁRIA OUTRAS TOTAL
SPP

960 6.438,18 1.586,92 804,00 2.199,04 11.028,14
1961 6.697,03 215,88 1.600,00 2.413,95 10.926,86
962 62,50 75,50 2.000,00 1.488,40 3.626,40
963 455.18 787,52 5.708,10 1.919,35 8.870,15
964 87,75 89,40 20.000,00 2.568,36 22.745,51

1965 2.555,00 240,35 9.811,00 1.784,71 14.391,06
966 600,00 307,00 3.475,30 4.106,32 8.488,62

TOTAL 16.895,64 3.302,57 43.398,40 16.480,13 80.076,74

B - Período: 1967 - 1970

A O PINUS SPP EUCALYPTUS ARAUCÁRIA OUTRAS TOTAL
SPP

1967 275.60 684,42 3.963,75 3.235,99 8.159,76
1968 2.633,07 803,67 5.557,10 3.451,16 12.445,00
1969 1.215,07 1.103,10 20.010,00 2.788,62 25.116,79
1970 2.755,00 1.670,75 4.200,00 1.234,96 9.860,71

TOTAL 6.878,74 4.261,94 33.730,85 10.710,73 55.582,26
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Quanto ao fornecimento de sementes florestais e ornamentais, 8
quadro abaixo, referente ao ano de 1972, dimensiona esta atividade do
Instituto Florestal, em sequincia ao "Serviço Florestal".

DISTRIBUIÇÃO DE SEMENTES: 1972

ESPtCIE VENDA DISTRIBUIÇÃO TOTAL (KgJ. INTERNA

pinus spp 105,850 42L560 573,810
Euoalyptus spp 50L 015 336,810 837,825
Arauoári a 1.750,550 46,450 1.797,000
Outras Essincias 563,350 807,315 1.370,690

OTAL (KgJ 2.916,790 1.662,535 4.579,325

A produção de sementes de Pinus spp já alcançou volume que in-
ica a possibilidade do "Instituto Florestal" vir a produzir nos pr6xi-
os anos, em suas plantações, o total de sementes necessário para abas-

tecer o mercado, limitando, assim,as importações às sementes de espécies
bjetos de estudos.

4.2 - A Implantação da Pinocultura no Estado

Atividade de transcendental importância exercida pelo ex-
·Serviço Florestal", mas de efeitos impossíveis de serem dimensionados
i tegralmente, foi a implantação da Pinocultura no Estado, em termos ra-
ionais. Esta atividade merece um destaque especial pelos inúmeros im-
actos sociais e econômicos caus9dos no meio rural, fazendo inclusi-

ve nascer uma atividade de alta economicidade no contexto estadual.
Assim, em 1957/58, o governo lançou gigantesca operação a ní-

vel estadual, com o objetivo de consolidar definitivamente a pinocultura
no Estado. Agora a estratégia de ação havia sido bem caracterizada: .ao
invés de se dedicar apenas às tarefas de fomento e assistincia técnica,
assou ele pr6prio a assumir o papel de empresário florestal, plantando
a vasta rede de hortos e florestas do seu "Serviço Florestal" alguns
ilhões de pés de PinUs,que iam, pouco a pouco, constituindo as primei-

ras florestas industriais dessa essincia. O plano anual de plantio do
"Serviço Florestal" avançava à razão de 10 milh5es de irveres por an~.

Entretanto, tais florestas-piloto não eram somente locais onde
se realizavam os grandes plantios, ou se distribuiam alguns milhões de
mudas. Muito mais do que isto, aí se pesquisavam e ensinavam os princi-
pios básicos da moderna silvicultura,funcionando assim como verdadg1ros
polos catalizadores e irradiadores dos novos reflorestamentos particula-
res. O "Serviço Florestal" do Estado não se limitava a preconizar mito-
dos ou ditar normas no campo do reflorestamento. Ele pr6prio os executa-
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va. Assumia o papel de pioneiro numa atividade sabidamente difícil e
pouco compreendida em suas nuances, ainda mais neste caso, com a intro-
dução de Gêneros até então desconhecidos na grande prática. Dessa forma
por meio do exemplo, o governo emprestava o aval do poder público a uma
atividade em que as inversões, tanto quanto os retornos, mereciam ser
encarados a longo prazo.Com este arcabouço físico e sustentação técnica,
propiciados pelo Estado, é fácil deduzir-se o porque da expansão alcan-
çada pelo reflorestamento nos últimos anos, principalmente após 1966 com
os favores fiscais. Este processo de nucleação dirigida pelos plantios
do Instituto Florestal e posterior perfilhamento dos plantios particula-
res, a partir do núcleo básico, está pe~ ilustrado no mapa do ANEXO N9 5
(PINOCULTURA EM SÃO PAULO - DISTRIBUIÇÃO ESQUEMATICA AT~ 1971/1972). I

Desta forma, o Instituto Florestal que historicamente já havia
contribuido de modo significativo para a consolidação da eucaliptocultu-
ra no Estado, atua agora de maneira decisiva para a implantação da Pino-
cultura.
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em ~ltima/cin~lise, na melhoria da qualidade da vida.
Ao situar-se neste contexto, o Orgão, setorialmente, est~ per-

feitamente identificado com as diretrizes e metas propostas pelo Gover-
no, cuja atuação na ~rea da Pasta da Produção foi recentemente definida
atravªs do documento: "Diretrizes de atuação da Secretaria da Agricultu-
ra" e que teve como desdobramento natural " Diretrizes da Atuação da Co-
ordenadoria da Pesquisa de Rec~rsos Naturais - Fundamentação e Objeti-
vos" •

5.1 - As Atribuições

Os principais campos de atividades sao:
realizar pesquisa funcional e experimental sobre espªcies florestais
de importância econômica;
estudar e desenvolver tªcnicas silviculturais, segundo a região ecoló-
gica do Estado;

- intervir no setor florestal detendo o domínio das florestas de preser-
vação permanente, e efetuar reflorestamento, como empres~rio florestal
com fins conservacionistas, tªcnicos e econômicos, de acordo com o
plano previamente aprovado;

- estudar, propor e executar medidas ~e preservaçao e de exploração ra-
cional e econômica das florestas;

- realizar investigações sobre a biologia da fauna silvestre, especial-
mente de animais de caça e de suas relações com o ambiente florístico;

- promover estudos sobre paisagismo e o aproveitamento de ~reas flores-
tais, de responsabilidade do Estado, para fins educacionais e recrea-
tivos;

- manter e desenvolver o Museu Florestal Estadual;
- aperfeiçoar seu corpo tªcnico, promovendo cursos e est~gios de treina-

mento, em estabelecimentos nacionais e estrangeiros;
- divulgar conhecimento científico, a experiência tªcnica e os resulta-

dos dos trabalhos realizado.s no Instituto;
- estabelecer intercâmbio com instituições congêneres do país e do exte-

rior;

5.2 - Principais Programas e Metas Priorit~rias em Desenvolvi-
mento no Instituto Florestal

A transformação do "Serviço Florestal" em Instituto,foi tambªm
uma oportunidade de estabelecer novas atribuições ao Orgão. Assim, este
que era no passado~ tradicional produtor de bens e serviços, dever~ fir-
mar-se agora como produtor de tecnologia ou "know-how", sem prejuizo de
outras atividades.

Esta nova atividade está perfeitamente coerente com a realida-
de florestal paulista, onde a atividade privada que opera no setor já
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tem suficiente força de sustentação para prescindir. de bens e serviços
nao sofisticados, requisitando porém cada vez em maior escala, tecnolo-
gia e conhecimentos especializados.

Justifica-se assim, mais uma vez o papel pioneiro assumido pe-
lo Estado no setor.

Cabe mencionar que dos 250 títulós de pesquisas catalogados e
.em·desenvolvimento, todos eles se tangenciam de alguma forma com os se-
guintes Programas ou Metas Prioritárias:

1. Zoneamento Econômico Florestal do Estado de São Paulo
Dentro do Zoneamento Agrícolà do Estado, considerado prioritá-

rio na atual Administração, destaca-se oZoneamento Florestal como um
dos segmentos mais importantes desse estudo. Irá definir com maior rigor
e exatidão, estudando as variáveis de ordem ecológica e econômica envol-
vidas no processo, as zonas realmente aptas à implantação de florestas
industriais e dará ~nfase aos outros usos mGltiplos desse importante re-
curso natural, ou seja, proteção e recreação.

Tal est~do será vital paia a formulação de uma correta políti-
ca de alocação de recursos e é o principal instrumento do trabalho para
a política de regionalizaçao que vem sendo definida pela Coordenadoria
de Assist~ncia Técnica Integral.

Como derivada importante d~ tal programa, será obtido o "Mapa
Florestal do Estado".

2. Melhoramento e Introdução de Espécies Florestais Utilitãrias
Sem perder de vista outros aspectos essencialmente técnicos da

atividade e nem por isto menos importante, o Instituto Florestal está
implantando um projeto de grande envergadura e visando à obtenção de ma-
terial básico geneticamente melhorado, para que o reflorestamento em es-
cala industrial se expanda harmonicamente, tanto em quantidade como em
qualidade.

~ bem verdade que as empresas ou companhias de reflorestamen-
to estão desenvolvendo, elas proprias, seus programas de melhoramento,
mas esta iniciativa da Secretaria da Agricultura, longe de colidir com a
orientação particular, apenas a complementa. Deve-se atentar para o fato
de que na atualidade, 50% do abastecimento de sementes florestais é rea-
lizado através do Instituto Florestal~

3. Projeto e Exploração Floresta~
Antecipando-se aos problemas que inexoravelmente estarão ocor-

rendo na grande prática a curto e a médio prazos, o Instituto Florestal
procura dimensioná-los e adequar-se para dar uma solução compatível com
a realidade.

Tal é o caso do presente projeto, em que o ~rgão, ciente do
impressionante volume de matéria prima de florestas artificiais, que fa-
talmente estará ocorrendo até o final da década, madeira esta que em Gl-
tima análise deverá ser manipulada,constituindo-se no campo operacional,
ponto de estrangulqmento para produtores e consumidores,deverá planejar,
desenvolver e adaptar métodos e equipamentos capazes de minimizar pro-
blemas de tamanha dimensão.
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4. Projeto de Beneficiamento de Madeira de Essências Exóticas
J~ que estudos pr~vios do "Instituto Florestal" determinaram

significativo aumento da oferta da madeira de Eucalyptus spp e Pinus
spp., ate o final da d~cada, e havendo, por outro lado, agudo "deficit"
de madeira para construç~o civil, no mercado local, o "Instituto Flores-
tal". articulado com o Instituto de Pesquisas Tecnol6gicas,pretende in-
troduzir uma nova tecnologia de beneficiamento, capaz de ampliar o uso
alternativo dessas madeiras, destinando-as para fins mais "nobres".

5. Projeto de Zonificação de Parques
Trata-se de desenvolver uma sistem~tica para dinamizar e ra-

cionalizar as ~reas dos Parques Estaduais de molde a harmonizar as fun-
ções recreativas com ambientais, isto ~, o público tenha acesso a deter-
minadas regiões dos Parques,sem acarretar deterioraç~o do meio ambiente.

Para certificar-se de que este objetivo será amplamente alcan-
çado, o "Instituto Florestal" conseguiu para este Programa, assessoria
internacional, ciente assim de que ser~ aplicado neste campo a melhor
t~cnica j~ consagrada nos países de maior tradiç~o florestal.

Tal estudo também, na sua essência, ~ nitidamente interdis-
ciplinar e para lev~-lo avante, o Órg~o, al~m da F.A.O. conta com a as-
sessoria t~cnica da U.S.P.

As ~reas piloto, onde os projetos ser~o preliminarmente im-
plantados, s~o o Parque Estadual da Capital e o Parque Estadual da Ilha
do Cardoso. As conclusões derivadas deverão orientar uma nova política
governamental em relaç~o aos Parques.

6. Utilizaç~o Racional de Florestas
Atrav~s de um manejo florestal adequado,propõe-se conferir aos

povoamentos artificiais, características de patrimônio florestal per-
manente e a maximizaç~o dos rendimentos. No manejo de florestas nativas
pretende-se imprimir uma diretriz objetivando-se o adensamento de espe-
cies utilit~rias.

Portanto previu uma gama de tratamentos e interações nos po-
voamentos que vão desde os cortes de reprodução,desbaste, derrama,resi-
nagem, adensamento (florestas nativas) etc., at~ à feitura de tabelas de
volume e produção.

7. Implantação e Formação de Florestas Artificiais
Objetiva, em última an~lise, a formaç~o e o plantio de mudas

para diferentes esp~cies florestais, adubaç~o em povoamentos florestais,
pesquisando tamb~m os espaçamentos mais indicados com vistas a um de-
terminado produto a ser obtido.

Da qualidade das mudas depende, em parte, a obtenç~o de povoa-
mentos de grande valor econômico e, portanto, novas t~cnicas de semeadu-
ra e novos tipos de embalagem terão que ser pesquisados. Da mesma forma
a adubaç~o dos povoamentos ~ priorit~ria, pois elevando-se a fertilidade
do solo,ampliam-se as ~reas com vocaç~o florestal, al~m de se abreviar o
ciclo da exploraç~o.



o INSTITUTO FLoRESTAL-oRIGEM·E EVOLUÇÃO

8. Proteção Florestal
Se for considerado que as areas florestadas vêm se expandindo

rapidamente nos últimos anos e ainda mais. levando-se em conta a homoge-
neidade de tais plantios. deve-se admitir que os riscos potenciais deve-
rão aumentar na mesma proporção. Bem por isso foi programada uma série
de projetos que deverão pesquisar os agentes patogênicos. eventualmente
existentes. interrelacionando-os com os fatores causais. aferindo o grau
de suscetibilidade em diferentes espécies florestais bem como méto-
dos químicos e biológicos de combate e controle. Da mesma forma. não es-
tá sendo esquecido nesse elenco de experimentos. os estudos relativos a
"incêndios florestais".

9. Apoio Operacional ã Politica dos Incentivos Fiscais para Refloresta-
mento

Atrâvés do Convênio celebrado com o Instituto Brasileiro de
Desenvolvimento Florestal. o Instituto Florestal. articulado com a Coor-
denadoria de Assistência Técnica Integral. executa a fiscalização dos
Projetos de Empreendimentos Florestais. baseados nos incentivos fiscais.

O comprometimento da máquina da Secretaria da Agricultura nes-
ta atividade. tem contribuido para elevar essa categoria de incentivo a
uma posição austera e disciplinada no panorama nacional.

Para se eve l í er- a dimensão desse empreendimento deve-se dizer
que até 1972 já foram canalizados para o setor. somente no Estado de são
Paulo. o montante de Cr$ 600.000.00. correspondente à uma area de plan-
tio de 325.000 hectares.

5.3 - Area Física do Instituto Florestal no Contexto Estadual
~ 2-Com uma area aproximada de 248.000 Km • o Estado de Sao Paulo

deve ter hoje uma cobertura florestal correspondente a 13.3% do seu ter-
ritório. Desta porcentagem. aproximadamente 10%. refere-se ao remanes-
cente florestal nativo localizado em sua maior parte na Serra do Mar e
Zona Litorânea e considerada portanto. de preservação permanente. por
dispositivo legal. Os restantes 3.3% referem-se à florestas artificiais
de essências exóticas principalmente EuaaZyptus spp (648.000.0 ha) e pi-
nus spp (179.000,0 ha).

Dentro deste contexto o "Instituto Florestal" tem um papel
preponderante. pois estão sob sua administração direta quase meio milhão
de hectares de terras florestais, fato este que. se por um lado o habi-
lita a liderar a política florestal a nível estadual. por outro lado.
aumenta seus encargos e responsabilidades. se for considerado que esta
área representa 1.8% de todo o território. ou ainda 13.6% da toda a área
com cobertura arbórea do Estado.

Tal área corresponde a toda uma vasta rede de dependências
distribuidas pelo estado e compreendendo 37 Parques e Reservas Estaduais
(388.000 hectares). 30 Florestas e Estações Experimentais (65.000 hecta-
res) e 6 Viveiros Florestais.

Fato também marcante que serve para situar e destacar a parti-
_ cipação do "Instituto Florestal" dentro da realidade florestal paulista.
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nao somente em termos históricos, mas sobretudo nas condições presentes
e atuais são as suas extensivas plantações de Pinus spp~ cuja área é
avaliada em 22.000 hectares, e que é manejada racionalmente, fornecendo,
ao mesmo tempo,expressiva fonte de rendas para o "Fundo Especial de Des-
pesa ", mas sobretudo, fornecendo valiosos subsídios técnicos científi-
cos para os plantadores particulares, já que o Estado foi o pioneiro na
introdução deste gênero.

5.4 - Infraestrutura Humana

Para levar a cabo as tarefas que' lhe foram atribuidas a partir
do Decreto n9 52.370 de 20 de janeiro de 1970, e que abrangem desde a
produção de bens e serviços até a produção de tecnologia, o Instituto
Florestal conta atualmente com 50 técnicos de nível universitário, 109
administrativos, 52 técnicos de nível médio e 2.178 funcionários para
serviços diversos, totalizando 2.389 servidores, distribuidos pelas três
Divisões Técnicas, uma Diretoria de Serviço e uma Diretoria Administra-
tiva, que compõem o organograma, conforme ANEXO N9 3.

. .
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3. Decreto n9 1.495, de 10/4/1907.
Determina o desligamento do Horto Botânico, da Comissão Geográ-
fica e Geológica e o subordina à Diretoria Geral da Secretaria
da Agricultura.

4. Decreto n9 1.749, de 30/6/1909.
Reorganiza o Horto Botânico,destinando-o exclusivamente, ao es-
tudo científico da flora dendrológica e à restauração das matas
do Estado.

5. Decreto n9 2.034, de 18/4/1911.
Extingue o Horto Botânico, criando em seu lugar o Serviço Flo-
restal.

6. Lei n9 2.233, de 14/12/1927.
Dispõe sobre o Serviço Florestal e determina entre outras pro-
vidências, a divisão do Estado em cinco Distritos Florestais,
localizando na Capital a Sede Central e deixa a critério do Di-
retor do Serviço, a designação das sedes dos demais Distritos.
Esta lei determinou também, a criação do Museu Florestal, con-
siderado hoje o mais completo drgão Nacional na sua especiali-
dade. ~ altamente positivo e louvável nesta lei, o que dispõe o
seu artigo 9~ que estabelece "verbis".Ninguém poderá lançar fo-
go em suas roçadas, derrubadas, invernadas ou quaisquer outros
terrenos contíguos a terceiros, sem que tenha feito aceiros
preventivos, com a largura mínima de seis metros,avisado os vi-
zinhos com antecedência de 24 horas e mantido enquanto durar a
queima, uma turma de vigilância para evitar a propagação das
chamas. Parágrafo único - O infrator desse artigo, incorrerá na
multa de cem mil reis, sem prejuízo da responsabilidade civil
e criminal em que incidir. E igualmente digno de encômios o
artigo 10 da citada Lei, que "proibe em todo território do Es-
tado, a soltura dos balões, estabelecendo para os infratores a
pena de multa de cem mil réis,elevado ao dobro na reincidência,
sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal".

7. Decreto n9 4, de 26/9/1928.
Aprova o regulamento da Lei n9 2.233, de 14/12/1927, dispondo
sobre o Serviço Florestal do Estado e dando outras providên-
cias.

8. Decreto n9 7.094, de 10/4/1935.
Que cria o Horto Florestal de Moji Mirim - HF - 2.

9. Decreto n9 2.931, de 5/1/1937
Que cria o Horto Florestal de Bebedouro - HF - 3.

10. Decreto n9 10.471, de 1/9/1939.
Que cr-Le o Horto Florestal de Bauru - HF - 4.
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11. Decretos n9s. 11~908, de 27/3/1941 e "12.227, de 8/10/1941.
Expropriam terras da Fazenda da Guarda e do Retiro para forma-
rem o Parque Estadual do Campos do Jordão - PE - 1.

12. Decreto n9 12.279, de 29/10/1941.
Incorpora ao patrimônio do Estado as terras do 19 e 29 Períme-
tros de Presidente Venceslau(posteriormente tais terras vieram
a formar a Reserva Florestal do Morro do Diabo).

13. Decreto-Lei n9 12.360-A, de 1/12/1941.
Dá nova organização ao Serviço Florestal, resultando desta re-
forma a criação das seguintes Secções Técnicas: Biologia Flo-
restal, Introdução de Essências,Parques Jardins e Arborização.

14. Decreto-Lei n9 13.213, de 8/2/1943.
Distribui as atribuições conferidas ao Estado de são Paulo pa-
ra execução do C6digo Florestal, no seu territ6rio, cria a Po-
lícia Florestal e dá outras providências.

15. Decreto-Lei n9 13.487, de 28/7/1943.
Dispõe sobre recursos financeiros para o desenvolvimento dos
trabalhos florestais; organiza o Serviço de Fiscalização e
Guarda das Florestas e dá outras providências.

16. Decreto-Lei n9 13.498, de 4/8/1943.
Autoriza a Fazenda do Estado a adquirir terras em Batatais pa-
ra instalação do Horto Florestal.

17. Decreto-Lei n9 13.771, de 31/12/1943.
Complementou a desapropriação da Fazenda da Guarda e Retiro,
em Campos do Jordão, para localização do 59 Distrito Florestal.

18. Decreto n9 13.812, de 13/1/1944.
Cria o Horto Florestal de Paraguaç~-Paulista - HF - 6.

19. Decreto-Lei n9 13.978, de 12/5/1944.
Aprova o Regimento do Serviço Florestal.

20. Decreto n9 14.691, de 26/4/1945.
Cria o Horto Florestal de são Simão - HF - 10.

21. Decreto n9 14.908, de 1/8/1945.
Cria o Horto Florestal de Avaré - HF - 7.

22. Decreto-Lei n9 15.143, de 19/10/1945.
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Dá nova organiza9ao ao Serviço Florestal. Neste Decreto é pre-
vista a manutençao e ampliaçao do Museu Florestal; Estudo das
Madeiras em colaboração com o Instituto de Pesquisas Tecnológi-
cas; a publicação de Boletins Técnicos para divulgação de tra-
balhos científicos, determinando também a localização das sedes
dos 12 distritos Florestais nos seguintes municípios: são Pau-
lo, Araras, Itapetininga, Bauru, Batatais, Bebedouro, são José
do Rio Preto, Moji Mirim, Campos do Jordão,Guaratinguetá e Pre-
sidente Prudente.

23. Decreto n9 18.304, de 18/9/1948.
Dá denominação de Museu Florestal ~Dct~vio Vecchi~ ao Museu do
Serviço Florestal.

24. Decreto Federal n9 27.314, de 17/10/1949.
Declara protetoras com base no artigo 11 e o parágrafo un~co,
do Decreto n9 23.793, de janeiro de 1934, as florestas nativas
tanto de domínio público, como de propriedade privada, existen-
tes nos municípios de Campos do Jordão e são Bento do Sapucaí.

25. Decreto n9 19.008-A, de 14/12/1949.
Aprova o regulamento da Polícia Florestal~ criada e organizada
pelo artigo 15 do Decreto-Lei n9 13.487, de 28/7/1943.

26. Decreto n9 19.032-C, de 23/12/1949.
Transfere.para o Serviço Florestal as Estações Experimentais de
Tupi e Santa Rita, da Divisão de Experimentação e Pesquisas
(Instituto Agronômico de Campinas).

27. Decreto-Lei n9 33.523, de 26/8/1958.
Institue na Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura,um
Centro de Ensino e Treinamento Florestal.

28. Decreto n9 38.391, de 3/5/1961.
Altera a nomenclatura de dependência do Serviço Florestal e dá
outras providências.

29. Decreto n9 40.319, de 3/7/1962.
Dispõe sobre a criação do Parque Estadual da Ilha do Cardoso,em
Cananéia.

30. Lei n9 6.884, de 29/8/1962.
Dispõe sobr-e os Parques e Florestas Estaduais, monumentos natu-
rais, e dá outras providências.

31. Decreto n9 41.584, de 28/1/1963.
Cria o Parque Estadual da ARA ( Assessoria de Revisão Agrária),
em Campinas.
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32. Decreto n9 41.626, de 30/1/1963.
Regulamenta a execução da Lei n9 6.884, de 29/1/1962, que dis-
põe sobre os Parques Florestais e Monumentos Naturais e dá ou-
tras providências.

33. Decreto n9 49.141, de 28/12/1967.
Dis~õe sobre a exploração de uso de cerradões, cerrados e cam-
pos sujos, do Estado e dá outras providências.

34. Decreto n9 52.370, de 26/1/1970.
Transforma o Serviço Florestal da Secretaria da Agricultura, em
Instituto Florestal e dá outras providências.

35. Decreto de 22/5/1970.
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imó-
vel situado parte no Distrito, município e comarca de Mirassol
e parte no distrito, município e comarca de são José do Rio
Preto, necessário à ampliação das atividades do Instituto Flo-
restal, da Secretaria da Agricultura, naquela região.

36. Decreto n9 52.634, de 3/2/1971.
Organiza a Divisão de Proteção de Recursos Naturais,subordina-
da à Coordenadoria da Pesquisa de Recursos Naturais, da Secre-
taria da Agricultura e dá outras providências correlatas.

37. Decreto de 9/2/1971.
Transforma o Corpo de Policiamento Florestal, da Polícia Mili-
tar do Estado, em Corpo de Policiamento de Recursos Naturais
(P.R.N.) e dá outras providências correlatas.

LEGISLAÇÃO REVOGADA

Por efeito do artigo 179 do Decreto de n9 52.370, de 26 de ja-
neiro de 1970,que transformou o Serviço Florestal da Secretaria da Agri-
cultura em Instituto Florestal e deu providências correlatas, foram, en-
tre outros, revogados os seguintes Decretos constante~ da presente rela-
çao:

Decreto-Lei n9 13.978, de 12/5/1944.
Aprova o Regimento do Serviço Florestal.

Decreto-Lei n9 15.143, de 19/10/1945.
Dá nova organização ao Serviço Florestal.

Decreto-Lei n9 33.523, de 26/8/1958.
Que institue na Secretaria de Estado dos Negócios da Agricul-
tura, um Centro de Ensino e Treinamento Florestal.
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10.04.35

Declara reservado O imovel situado no Distrito de
Paz de Sete Barras, municipio e comarca de Xirir;-
ca, necessãri o para conservação da fl ora e fauna -
do Estado.

AREAPARCIAL
(HA) OBJETO DO DECRETO

AREATOTAL
(HA)

S.Bernardo do Cam
R.E. Serra do Mar ~~~e~~~atão e sãõ 6.933 02.02.35 2.701,54

Transfere para a administração da Secretaria da
Agr; cultura, Indiis tr; a e Comerei o, o imove1 denoari
nado Queiroz e Pilões, situado no munt c[p'ic e co
marca de Santos.

E.E. Moji Mirim

E. E. Bebedouro

Moji Mirim

Bebedouro

7.094

2.831 05.01.37

149,76

75,02

149,76
Autoriza a a9u;s;ção de uma parte de terras sitU!
das no montc ípto de Moji Mirim, para o Horta Flo
resta1 do Estado. localizado no mesmo municipio. -

Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir por -
compra e pelo preço de 90: 000$000 noventa contos
de rêis. 31 alqueires mais ou menos. (Consta da
planta S.J.N.I. - PPI a ãrea de 96,75 hectares)(ã-
rea adquirida por compra 72,59 ha - Processo 8l-A)
(Area do Horto Velho 24,16 ha Processo 7 planta -
PPI) .

P.E. C.do Jordão Campos do Jordão 10.148 24.04.39 193,60 Autori za a aqui s t ção de ãrea, de terras da Prefei tu
ra Sanitária de Campos do Jordão. -

E.E. Bauru Bauru 10.461 01.09.39 24,20
Autoriza a aquisição de.·uma área de 10 alqueires
de terras, inclusive 3 casas para operãrios situada
em Bauru junto ao H.F. do S.F. da S.E.N.A,Industria
e Comercio.

P. E. Jaraguã

P.E. C.do Jordão Campos do Jordão

Capita 1 10.877 30.12.39 488,84 Abre credito especial para a aquisiçao da Fazenda -
Jaraguá ,·da comarca da Capi tal.

Declara de utilidade piib l t ce , para ser desapropria-
da pela Fazenda do Estado, para proteção de manan--
ciais.

R.E. Carlos Bo-
telho

P. E. C. do Jordão Campos do Jordão

11.251

11.908

18.07.40 2.303,84

Cri a o Parque Estadua 1 de Campos do Jordão

P. E. C. do Jordão Campos do Jordão

P.E. C.do Jordão Campos do Jordão

11. 967

12.227

27.03.41

08.05.41

08.10.41 2.887,06

55,66
Dec1ara de util idade pub1 i ca a fim de ser adqui ri da
pelo Governo do Estado para a captação e canaliza--
ção de águas para abas teci mento piib 1 ico.

Declara de utilidade publica para o fim de ser desa
propriado o imovel 'denomínado "Fazenda da Guarda" -;
localizada na comarca de são Bento do Sapuca I muni
cíptc de Campos do Jordão, para o fim de construir-
uma Reserva Florestal no Parque Estadual de Campos
do dor-dão.

são Migue 1 Arca.!!.
jo

12.271 27.10.41 7.484,46 7.484,46 Cria o Nlicl eo Colonial "Carlos Botelho e dã outras
provi denci as.

R.E. Capão Bonito Capão Bonito 12.277 29.10.41 6.534,00 6.534,00
Declara reservado o ínove l situado no Distrito de
Paz, município e comarca de Capão Bonito, para a
conservação da flora e da fauna do Estado.

R.E.
Morro do
Diabo

Teodoro Sampaio,
19 e 29 Períme-
tro de Presiden
te Venceslau -

R.E. Sete Barras Registro

12.279

12.276

29.10.41 37.156,68 37.156,68
Declara reservado O imovel situado no Distrito de
Paz, de Presidente Ep t tâc to , municipio e comarca -
de Presidente Venceslau, necessãr-to ã conservação
da flora e fauna do Es ta do .

E. E. Moji Guaçu Moji Guaçu 12.500

29.10.41 15.000,00

4.500,43
Declara reservado o imovel situado na Estação de
pãdua Sales, no município .de Moji Guaçu comarca de
Moji Mirim, necessãrio ã conservação da flora e fa.!!,
na do Estado.

R.E. Rio Branco-
Cubatâo São Vicente 12.653

07.01.42 4.500,43

Declara reservada uma área de terra situada no Dis
trito de Paz no município de são Vicente comarca de
Santos, necessãri a ã conservação da f1 ora e fauna -
do Estado.

S. Bernardo do
R. E. Serra do Mar Campo, Cubatão

e Sao Vi cente
12.753

17.04.42 1.520,00

Dispõe sobre a Reserva de matas situadas nas verte.!!.
tes da Serra de Paranapiacaba.

R.E. Pres.Epitã
cio -

Pres. Epi tãci o 13.049

12.06.42 8.192,00

7.850,0006.11.42 7.850,00
Dec1ara de util idade píib 1i ca a flores ta remanescen-
te, o imovel parte do 119 Perímetro de P.V. situado
no Distrito, município e comarca do mesmo nome. (ãre
a do Decreto - 13.343,88) (ãrea da demarcação ..•• ~
13.897,78).
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F. E. Batatais Batatais 13.498 04.08.43 - - Autoriza a Fazenda do Estado a adquirir terras
em Batatais para instalação do Horta Florestal.

P.E. C.do Jordão Campos do Jordão 13.791 31.12.43 - - Dispõe sobre a desapropriação de imovel e dã ou
tras providências. -

E.E. Paraguaçu Paraquaçu Paul ista 13.812 13.01.44 254,10 - Dispõe sobre a aquisição de imovel por doação.
Paulista

E.E. Casa Branca Casa Branca 14.180 11.09.44 103,15 - Dec1ara de ut i l í da de pübli ca terras 5 ituadas no
sunt cfptc de Casa Branca.

Autoriza a aquisição da Fazenda Santo Antonio -
E. E. P'ire ju Pi raju 14.594 09.03.45 847,00 847,00 situada na Estação Ataliba Leonel. (1~:rea do D~

ereto 4.936,50 pela CATI)

Bento Qui Dispõe sobre desaeropriação de terras situadas
E. E. rino - Bento Qui ri no 14.691 26.04.45 416,36 416,36 no municipio de Sao Simão (destinada a instala-

ção de um Horta Florestal).

Dispõe sobre desapropriação de glebas situadas
F .E. Avare AI/arê 14.908 01.08.45 107,26 - no município de Avare deste Estado, para insta-

lação do Horta Florestal

Dã nova organização ao Serviço Florestal "arti-
go 19 - O Serviço Florestal, de que trata o De

F .E. Batatais Batatais 15.143 19.11.45 - - ereto nQ 12.360-A, de 1.12.41 subordinado ã Se
creter-i a da Agricultura, Indústria e Comercio:
terá a organização de que trata este Decr-eto"
OBS: 12 Distritos, sendo o 59 Batatais.

S.Bernardo do Cam Declara como "Florestas Protetoras 11 , as matas -
R.L Serra do Mar po , Cubatão e sãõ 15.634 09.02.46 727,90 - ali existentes: Gleba A = 326,70 - B = 401,20

Vi cente

Dispõe sobre transferencia de imovel - Transfere
P.E. Jaraguã Capita 1 15.838 06.06.46 - 488,84 da SESP, para o patrimônio do Serviço Florestal

da Secretaria da Agricultura, Indiis tt-i a e Comer-
cio.

o; 5 põe sobre fi nanc iamento da produção de tri 90
no Estado e dã outras provi denc ias (49 arti go, fi
ca declarada de utilidade publica para ser adqul

LE. Itapeva Itapeva 276 02.05.49 3.749,00 13.820,62 rido, por via amigãve1 ou judicial, pela Fazenaa
do Estado, o imove1 denominado "Fazenda Pirituba"
inclusive benfeitorias) (1i:rea do Decreto ........
17.225,56). OBS: a metade da ãrea fica em !tapeva
e a outra metade em Itaberã.

Transfere para o Serviço Florestal as Esta.Ções E~
E.E. Sta. Rita do Ste . Rita do 19.032-C 23.11.49 96,58 - perimentai s de Tupi e Santa Ri ta, da Divi sao de

Passa Quatro Passa Quatro Experimentação e Pesqui sa do Departamento da Pro-
dução Vegeta 1. (Com todo o acervo).

Declara de utilidade publica imoveis situados no
distrito, município e comarca de Campos do Jordão

P.E. C.do Jordão Campos do Jordão 20.265 30.01.51 447,26 - destinados ã instalação de viveiros, do Serviço -
Fl or-es tal da Secretaria da Agricultura. (Gleba A
)22,44 + G1eba B 214,82).

Transfere do patrimônio da Secretaria da Viaçao e
R.L Itapeti Moji das Cruzes 21.363 29.04.52 89,47 89,47 Obras Publicas para o da Secretaria da Agricultu-

ra uma gl eba de terra na Serra de Itapeti.

Dispõe sobre desapropriaçao de imovel (Fazenda -
~guas da ~guas da Prata 21. 610 04.08.52 48,40 48,40

Prata), situada no distrito e município de 1i:guas
R. E. Prata da Prata, comarca de São João da Boa Vista, desti

nado ao desenvolvimento da Estância de 1i:guas dã
Prata.

R. E. Rio Branco- são Vi cente 26.029 26.06.56 390,90 - Declara reservada uma gleba de terras devolutas ,
Cuba tão necessãri as ã conservação da f1 ora e fauna e pro-

teção de mananciais.

R.E. Rio Branco- São Vicente 26.030 26.06.56 909,00 - Declara reservada uma gleba de terras devolutas -
Cubatão necessâr+as ã conservação da flora e fauna e pr.2.

teção de mananci a i s .

P .E. Caragua ta t,!! Caraguatatuba 26.393 11 .09 :56 13.769,60 13.769,60 Declara de utilidade publica imovel que especifi-
tuba ca: Reserva Florestal de interêsse científico.

R.E. Xituê Capão Bonito 26.872 27.11.56 1.088,70 - Dispõe sobre a incorporação de imovel declarado
ao patrimônio do Estado e sobre a sua destinação.
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Dispõe sobre a incorporação ao patrimônio.decl,!
R.E. Xitue Capão Bani to 28.153 23.04.56 1.308,40 2.397,10 ra para proteção de mananciàis e rios e para a

conservação da flora e fauna uma gleba de terras
devolutas, situadas na comarca de Capão Bonito.

Transfere para o patrimônio da Secretaria da -
E. E. Itirapina Itirapina 28.239 27.04.57 726,00 - Agricultura, imovel pertencente ã Secretaria da

Saude Publica e da Assistência Social.

Dec1ara de util idade püb 1ica , para ser desapro-
R.E. Travessão Reg;stro e 28.862 03.07.57 8.273,97 8.273,97 priado, três imoveis necessãrios ã ampliação das

Pi edade reservas flores ta is cri adas pelos Decretos nçs .
12.276, de 29.10.41,12.277, de 29.10.41 e ....
15.251" de 26.2.43.

Ri bei rão Ri bei rão Decler-a de ut i l tdade publica imovel que espectfi
R.E. P.reto Preto 28.890 04.07.57 158,05 158,05 ca; levando-se em consideração a não ex+stenc+a"

de reservas florestais e terra roxa legítima.

Dec1ara de util idade piib li ca ;move1 que especffi
R. E. Itaberã ltaberã 29.081 11.10.57 180,00 180,00 ca: levando em cons í deração que o Estado deve -

promover medidas de proteção ã flora e fauna.

E.E. Sta.Rita do Sta. Rita do 4.361 13.11.57 0,04
Dispõe sobre a a9u;sição, por doação do imovel -

Passa Quatro Passa Quatro 96,62 situado no mun ic ip í o de Santa Rita do Passa QU!
tro.

Dispõe sobre a incorporação ao patrimônio do Es
tado e declara reservada ã conservação da flora-

R.E. Nati vidade São Luiz do 30.781 28.01.58 2.415,16 2.415,16 e fauna. uma gl eba de terras devo 1utas , situadas
da Serra Paraitinga no município de Natividade da Serra,comarca de

são Luiz do Paraitinga. (G1eba- A).

Dispõe sobre a incorporação ao patrimônio do Es
R.E. Pedro de T~ Pedro de To1edo 30.780 28.01.58 4.330,80 - tado e declara reservada ã conservação da flora

1edo e fauna, uma gleba de terras devolutas situada -
na comarca de Santos.

Tr.ansfere da administração da Estrada de Ferro -
S.Bernardo do Cam Sorocabana para o Serviço Florestal do Estado •

R.E. Serra do Mar po , Cuba tão e são 30.773 28.01. 58 3.118,40 - da Secretaria da Agricultura, uma gleba de terra
Vicente situada nas comarcas de são Bernardo do Campo e

Santos.

Declara protetoras, nos termos do artigo 49, De
S.Bernardo do Cam creto 23.793, as florestas, tanto no domínio pü

R.E. Serra do Mar po , Cuba tão e são 43.273 24.02.58 8.919,90 blico como de propriedades privadas no município
Vicente de Cubatão, comarca de Santos e município de são

Bernardo do Campo. (Decreto Federal).

Iguape, Ltar í r i , Dispõe sobre a classificação de florestas rema--
R.E. Itatins Pedro de To1edo 31.650 08.04.58 12.058,00 12.058,00 nescentes, na Serra dos Itatins dã outras provi -

e Miracatu denct as .

P.E. Alto Ribeira Iporanga 32.2B3 19.05.58 35.712,00 35.712,00 Cri a o Parque Estadual do Alto Ribeira.

Declara de utilidade publica imovel que espec Ifj
R.E. Ibicatu Piraci caba 33.261 29.07.58 76,40 76,40 ca!. para a preservação da flora e fauna e preser

vação da espêcte "Jequí t íbâ". -

Dispõe sobre a desapropriação de imovel situado
R.E. Sete Barras Regi stro 34.079 28.11.58 141,57 - no distrito, municípi"o e comarca de Registro, ne

cessãrio ao Serviço Florestal da Secretari"a da
Agricultura.

Dispõe sobre a desapropriação de imóvel situado
F.E. Batatais Batatais 34.080 28.11.58 242,00 - no distrito, município e comarca de Batatais. ne

cessãrio ao Serviço Florestal da Secretaria da
- Agri cultura.

Dispõe sobre a desapropriação de imóvel situado
F .E. Avarê Avarê 34.081 28.11. 58 484,00 - no distrito, município e comarca de Avarê, neces

sãrio ao Serviço Florestal da Secretaria da AgrI
cultura.

S. Bernardo do Cam Dispõe sobre a desapropriação de imovel situado
R.E. Serra do Mar po, Cubatão e sãõ 34.083 28.11.58 48,40 - no distrito, município e comarca de são Bernardo

do Campo, necessãrio a integrar a reserva flore~Vicente tal da Serra do Mar.

Dispõe sobre a desapropriação de imovel situado
E. E. Casa Branca Casa Branca 34.084 28.11.58 113,30 - no distrito. município de Casa Branca. necessãrio

ao Serviço Florestal da Secretaria da Agricultura.
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E. E. Pedernei ras Pedernei ras 34.085 28.11.58 968,00
Dispõe sobre a desapropriação de imóvel situado
no distrito.municlpio e comarea de Pederneiras,
necessãrio ao Serviço Florestal da Secretaria da
Agricultura.

E.E. Itirapina Iti rapi na 34.086 28.11.58 471,90

Dispoe sobre a desapropriação de imovel situado
no distrito. municipio e comarca de Itirapina,ne
cessãrio ao Serviço Florestal da Secretaria dã
Agricultura.

LE. Luiz Antonio Lu; z Antoní o 35.982 17.12.59 8.802,53
Dispõe sobre a desapropriação de imóvel situado
na comarea de São Simão necessãrio ao Serviço Flo
res ta 1 da Secr-e tar-i a da Agri eu ltura.

LE. São Simão São Simão 35.982 17.12.59 2.750,39
Dispõe sobre a desapropriação de imovel situado
na camarca de são Simão necessãrio ao Serviço Flo
res te lua Secretaria da Agricultura.

E. E. !ti rapi na Iti rapi na 36.401 23.03.60 474,32 Dispõe sobre a desapropriação de imovel situado
no distrito, município e comarca de Itirapina.

E.E. !tirapina Itirapina 36.402 23.03.60 797,34
Dispõe sobre a desapropriação de imovel situado
no distrito, município e comarca de Itirapina ne
cessãrio ao Serviço Florestal da Secretaria da
Agri cul tura.

L.E. Itirapina Itirapina 36.441 04.04.60 Dã nova redação ao artigo 19 do Decreto n936'.402
de 23.03.60.

R.L Curucutu

Itapecirica da
Serra, I tanhaên
e Capital 36.544 04.05.60 12.029,00 12.029,00

Dispõe sobre a desapropriação de imovel situado
nas comarcas da Capi ta 1, !tapeci ri ca da Serra e
Itanhaêm necessãria a defesa da flora e fauna do
Estado.

V.E. taubatê Tauba tê 36.771 15.06.60 9,92 9,92
Dispõe sobre a desapropriação de imove1 situado
no distrito. município e comarca de Taubate , ne
cessãrio ao Serviço Florestal da Secretaria da
Agri cul tura.

E. E. Jtereré Iterarê 36.900 07.07.60 1.836,97
Dispõe sobre a desapropriação de imovel situado
no distrito, município e comarca de Ltarerê , ne
cessãrio ao Serviço Florestal da Secretaria da
Agricul tura.

LE. Itapetininga Itapeti ni nga 37.184 06.09.60 1.452,00
Dispõe sobre a desapropriação de imovel situado
no distrito, município e comarca de Itapetininga
necessãrio ao Serviço Florestal da Secretaria da
Agricultura.

F.L Avare Avare 37.185 06.09.60 39,12
Dispõe sobre a desapropriação do imóvel situado
no distrito, municipio e comarca de Avare, neces
sãrio ao Serviço Florestal da Secretaria da AgrT
cultura. -

F.E. Avare Avare 37.186 06.09.60 102,70
Dispõe sobre a desapropriação do imõvel situado
no distrito, municipia e camarca de Avarê , neces
sãrio ao Serviço Florestal da Secretaria da AgrT
cul tura. -

E.E. Itararé Itararê 37.183 06.09.60 542,08 2.379,05
Dispõe sobre a desapropriação de imõvel situado
no distrito, municipio e comarca de Itarare, ne
cessãrio ao Serviço Florestal da Secretaria dã
Agr; cul tura.

LE. Itirapina !ti rapi na 37.298 29.09.60 113,50
Dispõe sobre a desapropriação de ínôve l situado
no distrito, muntc lp tc de Itirapina, comarca de
Rio Claro, necessãrio ao Serviço El or-es ta l da Se
cretaria da Agricul tura. -

Rio Branco
R.E. Cubatão São Vicente 37.366 17.10.60 470,45

Dispõe sobre a desapropriação de imóvel situado
no distrito, município e comarca de são Vicente,
necessãrio ao Serviço Florestal da Secretaria da
Agricultura. *

E.E. Bauru Bauru 37.823 24.12.60

(*) A ãrea correta consta do Decreto nQ 43.299, de 06.05.64.

11 ,64

Transfere da Administração da LF .Sorocabana pa-
ra a Secretaria da Agricultura. imóvel situado
no distrito, municipio e comarca de Bauru, neces
sãrio ã construção do Posto de Mecanização Agr1-
cola. •.

35,84
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Dispõe sobre a desapropriação de imóvel no distri
E.E. Buri Buri 37.824 24.12.60 1.080,60 1.080,60 to de Aracaçu, municipio de Buri, camarca de !ta:-

peva , necessãrio ao Serviço Florestal da Secreta-
ria d~ Agricultura.

Oispõe sobre a desapropriação de imóvel situado
E. E. Itirapina Itirapina 37.867 28.12.60 28,90 - no distrito, municipio de Itirapina, camarca de

Rio Claro necessãrio ao Serviço Florestal da Secre
taria da Agricultura. -

Campos do Dispõe sobre a desapropriação de imóvel situado

P .E. Jordão Campos do Jordão 38.045 08.02.61 575,00 - no distrito. municipio de Campos do Jordão, desti
nado ã preservação de reservas florestais e prote
çao da flora e fauna e refl ores tamento. -

Campos do Dispõe sobre a desapropriação de imóvel situado
P. E. Jordão Campos do Jordão 38.046 08.02.61 617,00 - no distrito. municipio e comarca de Campos do Jor

dão, destinado ã preservação de reservas flores ~
tais e proteção da fauna e reflorestamento.

Campos do Dispõe sobre a desapropriação de imóvel situado -
P.E. Jordão Campos do Jordão 38.044 08.02.61 634,00 - no distrito. municipio e comarca de Campos do Jor

dão destinado ã preservação de Reservas flores~
ta is e proteção da fauna e refl ores tamento.

R.E.
Dispõe sobre a de;sapropriação de imóvel situado

Bauru Bauru 38.424 06.06.61 287,98 287,28 no distrito. municipio e comarca de Bauru, neces
sãrio ã preservação de reservas florestais e prõ
teçao da fauna. -

F .E.
Dispõe sobre a desapropriação de imõvel situado

Batatais Batatais 38.609 19.06.61 156,85 - no distrito, municipio e comarca de Batatais, ne
cessãrio ao Serviço Florestal da Secretaria da
Agricultura.

Dispõe sobre a desapropriação de imõvel situado
F .E. Ba ta ta is Batatais 38.610 19.06.61 260,88 - no distrito, municipio e comarca de Batatais. ne

cessãrio ao Serviço Florestal da Secretaria da
Agr; cul tura.

Dispõe sobre a desapropriação de imóvel situado
F .E. Batatais Batatais 38.611 19.06.61 121,00 - no distrito. municipio e comarca de Batatais. ne

cessaria ao Serviço Florestal da Secretaria da
Agri cul tura.

Dispõe sobre a desapropriação de imõvel situado
E. E. Casa Branca Casa Branca 38.675 05.07.61 251,70 468,15 no distrito, municipio e comarca de Casa Branca,

necessário ao Serviço Florestal da Secretaria da
Agricultura.

Dispõe sobre a desapropriação de imõvel situado

F .E. Batatais Bete ta is 38.727 10.07.61 147,14 - no distrito. municipia e camarca de Batatais, ne
cessaria ao Serviço Florestal da Secretaria da
Agricultura.

Dispõe sobre a desapropriação de imõvel situado

R.E. são Car l os São Carlos 38.957 25.08.61 75,26 75,26 no distrito, municipio e comarca de são Carlos,
destinado ã preservação de reservas florestais e
proteção da fauna.

Campos do Dispõe sobre a desapropriação de imóvel situado

P.E. Jordão Campos do Jordão 39.236 18.10.61 336,14 - no distrito. municipio e comarca de Campos do Jor
dão, necessãrio ã preservação de reservas flores~
tais e proteção ã fauna e reflorestamento.

E. E. Itirapina Itirapina 6.591 18.12.61 81,98 -
Autoriza a Fazenda do Estado a eermutar, por imõ
ve l de propriedade particular, area da Fazenda
Santa Emilia, todos situados em Itirapina.

Pedra de Dispõe sobre a incorporação ao patrimonio do Esta

R.E. To1edo Pedro de To1edo 39.825 21.02.62 1. 743 ,00 6.073,80 do e declara .reservade ã conservação da flora e
fauna, uma g 1eba de terras devo 1utas , situada na
comarca de Santos.

P.E. Ilha do Dispõe sobre a criação do Parque Estadual da Ilha
Cardoso Cananeia 40.319 03.07.62 22.500,00 22.500,00 do Cardoso, em Cenenête .
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Dispõe sobre a desapropriação de imóvel situado
LE. Pedernei ras Pedernei ras 40.9BO 06.11.62 108,90 - no di strito, muni c l pi o e camarca de Pedernei ras,

necessãrio ao Serviço Florestal da Secretaria
da Agri eul tura.

Dispõe sobre a desapropriação de imõvel situado

LL Pedernei ras Pedernei ras 40.981 06.11.62 173,17 - no distrito. munidpio e camarca de Pedernei
ras, necessãrio ao Serviço Florestal da Secreta
ria da Agricultura. -

Dispõe sobre a desapropriação de imóvel situado

LE. Pederne t ras Pederne i ras 40.982 06.11.62 373,18 - no distrito, muní c ip io e comarca de Pedernei
ras, necessário ao Serviço Florestal da Secreta
ria da Agricultura. -

Dispõe sobre a desepropr í açâo de imóvel situado
E.E. Pedernei ras Pederne t ras 40.983 06.11.62 56,68 - no distrito, municipio e camarca de Pedernei

ras , necessário ao Serviço Florestal da Secreta
ria da Agricultura. -

Dispõe sobre a desapropriação de imóvel situado

LL Pedernei ras Pedernei ras 40.984 06.11.62 22,14 - no distrito, mun;cipio e camarca de Pedernei
ras, necessário ao Serviço Florestal da Secret~
ri a da Agri eul tura.

Dispõe sobre a desapropriação de imóvel situado
LL Pedernei ras Pedernei ras 40.985 06.11.62 223,62 - no distrito, município e comarca de Pederneiras,

necessário ao Serviço Florestal da Secretaria -
da Agricultura.

Dispõe sobre a desapropriação de imóvel situado

E.L Itirapina Iti rap í na 40.986 06.11.62 249,26 - no distrito, muni c Ip io de Itirapina e comarca
de Rio Claro. necessário ao Serviço Florestal -
da Secretaria da Agricultura.

Dispoe sobre a desapropriação de imóvel situado

F .L Manduri Manduri 40.988 06.11.62 220,14 - no distrito, mun'ic'[p io e comarca de Manduri ,ne
cessaria ao Serviço Florestal da Secretaria da
Agri cu ltura.

üí spôe sobre a desapropriação de imóvel situado

F.L Cajuru Cajuru 40.990 06.11.62 1.909,56 1. 909,56 no distrito, mcm c ipto e comarca de Cajuru, ne-
cessaria ao Serviço Florestal da Secretaria da
Agri cul tura.

Dispõe sobre a desapropriação de imóvel situado

R.E. Porto Fer Porto Ferrei- 40.991 06.11.62 611,55 611,55 no distrito, muní c ip to e comarca de Porto Ferre

re ira - ra ira, necessãr to ao Serviço Florestal da Secret~
ri a da Agri cultura.

Dispõe sobre a desapropriação de imóvel si tuado
F .E. Per-anapa- Paranapanema 40.992 06:11.62 2.182,84 2.182,84 no distrito e muntc lptc de Paranàpanema e comar

nema ca de Averê , neces sjiri o ao Serviço Florestal dã
Secretari a da Agri cul tura.

Dispoe sobre a desapropriação de imóvel situado
LE. Paraguaçu Paraçuaçu 40.989 06.11.62 187,9B - no distrito, muni cjp io e comarca de Paraguaçu -

Paulista Paulista Paulista, necessâr io ao Serviço Florestal, da
Secretaria da Agricultura.

Di spõe sobre a desapropri ação de imêve 1 situado
LL Itirapina Itirapina 40.993 06.11.62 1.472,57 1. 472 ,57 no distrito. mumc ip io e comarca de Brotas, ne-

cessârio ao Serviço Florestal da Secretaria da
Agricul tura.

Des ti na ârea na Serra dos l tat ins , munic Ip io e
R. E. ltatins lter ir i 41.538 28.01.63 908,00 908,00 comarca de Itanhaem para o estabelecimento de

Tndios Guaran;s.

Cons ti tui "Floresta Estadual de Itariru", no mu

R.L Itariru Itanhaem e Pe- 41.539 28.01.63 4.250,00 4.250,00
ntc Ip+o e comarca de í tanhaêm (âree transferidã
da administração do Departamento de Imigração eru'[be Colonização para o Serviço Florestal).

LE. Paraguaçu Paraguaçu Pau- 41.947 22.05.63 187,98 442,08 oã nova redação ao artigo l ç do Decreto nQ ...
Paul ista 1ista 40.989 de 06.11.62.

Oeclara reserva florestal do Estado de São Pau-

R.E. Banana 1 Banana 1 43.193 03.04.64 884,00 884,00 10, as terras situadas no 6Q eer;metro do muni-
cipio de Bananal neces sâr tes a conservação das
matas e preservação da flora e fauna. (Gleba 8-
ãrea 152,00 ha) (Gleba 9 - ãrea 732,00 ha).
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R.E. Ri o Branco São Vi cente 43.299 06.05.64 815,96 - Dá nova redação ao artigo 1Q do Decreto nQ ...
Cuba tão 37.366', de 17.10.60

LL Itirapina Itirapina 44.163 02.12.64 - - Dá nova redação ao artigo lQ do Decreto nQ ...
40.993 de 6-11-62.

Santa Bárbara Santa Bárbara
Dispõe sobre a desapropriação de imóvel si tua-

F .E. 44.305 30.12.64 4.371,97 - do no distrito, municipio de Santa Bárbara do
do Rio Pardo do Ri o Pardo Rio Pardo. comarea de Cerque í ra Cesar, necessã

rio ao Serviço Florestal da Secretaria da AgrI
cultura.

Avarê Avare
Dispoe sobre a desapropriação de imóvel si tua-

F .L 44.306 30.12.64 20,7? - do no distrito, municlpio e comarca de Avarê ,
necessário ao Serviço Florestal dá Secretaria
da Agricultura.

Dispoe sobre a desapropriação de três tmôve is
LL Itapetininga Itapeti ni nga 44.304 30.12.64 840,99 - situados no distrito, municipio e comarca de

Itapetininga, necessário ao Serviço Florestal
da Secreta ri a da Agri cultura.

Dispõe sobre a desapropriação de imóvel situa-
LL Itapetininga Itapetininga 44.307 30.12.64 2.505,00 - do no distrito,município e comarca de Itapeti-

ninga, necessário ao Serviço Florestal ,da Se-
cretaria da Agricultura.

Dispõe sobre a desapropriaçao de imóvel si tua-
LL Itapetininga Itapetininga 44.388 05.01.65 837,03 5.635,02 do no distrito,municipio e comarca de Itapeti-

ninga,necessário ao Serviço Florestal da Secre
taria da Agricultura. -

LE. Angatuba Angatuba 44.389 05.01.65 2.590,36 2.590,36 Dispoe sobre a desapropriação de imóvel situa-
do no distrito,município e comarca de Angatuba
necessário ao Serviço Florestal da Secretaria
da Agri cul tura.

Dispõe sobre a desapropriação de imóvel situa-

F .E. Avare Avare 44.390 05.01.65 0,04 753,84 do no distrito,munidpio e comarca de Averê ne
cessãrio ao Serviço Florestal da Secretaria da
Agricultura.

Dispoe sobre a desapropriação de imóvel situa-
E.E. Pedernei ras Pederneiras 44.477 03.02.65 222,63 2.148,32 do no distrito,município e comarca de Pedernei

ras , necessário ao Serviço Florestal da Secre-"
taria da Agricultura.

F.E. Batatais 8atatais 44.490 05.02.65 162,44 1.090,31 Dispõe sobre a desapropriação de imóvel situa-
do no distrito,município e comarca de Batatais
necessário ao Serviço Florestal da Secretaria
da Agri cu 1 tura.

Dispoe sobre a desapropriação de imóvel situa-

E.E. são Simão São Simão 45.967-E 28.01.66 3,62 2.754,01 do no distrito,município e comarca de São Si-
mão, necessário ao Serviço Florestal da Secre-
taria da Agricultura.

Dispõe sobreadesapropriaçao de imóvel situado
E. E. Vali nhos Va1i nhos 45.967-0 28.01.66 16,94 16,94 no distrito,município e comarca de Valinhos

necessário ao Serviço Florestal da Secretaria
da Agri cu 1tura .

Dispõe sobre a desapropriação de imóvel situa-
LL Lut z Antonio Luiz Antonio 45.967-F 28.01.66 1.977,38 10.779,91 do no distrito.município de l.ui z Antonio, co-

marca de são Simão necessário ao Serviço Flores
tal da Secretaria da Agricultura. -

Dispõe sobre a desapropriação (te imóvel situa-

LL Itirapina Itirapina 45.967-G 28.01.66 114,31 - do no dí s tr í tomuní c ip í o de Itirapina e comar-
ca de Rio Claro, necessãrio ao Serviço Flores-
tal da Secretaria da Agricultura.

R.E. Nativi dade São Lu; z do 46.643 25.08.66 1.431,20 1.431,20 Declara Reserva Florestal do Estado. imóvel si
tuado no 2Q perímetro de São Luiz do Paraitin-=-

da Serra Paraitinga ga,necessário a conservação da flora e fauna.-
(Gleba 8).

Dispõe sobre a desapropriação de imõvel situa-
F .E. Botucatu Botuca tu 46.230 04.05.66 33,79 33,79 do no distrito,municipio de comarca de Batuca-

tu, necessã ri o a i ns ta 1ação do Horto Flores ta 1
da Secretaria da Agricultura.

Transfere da administração da Secretaria de Es
tado dos Negõcios dos Transportes - Estrada de

P.L Capi ta 1 Capita 1 39.842 17.06.68 4,13 - Ferro Soro cabana para a Secretaria de Estado -
dos Negócios da Agricultura, imõvel situado no
município e comarca de São Paul":'.(Antigo leito
ferroviário do ramal da Cantareira).
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s. Bernard~ 00 c~
25.06 •.68 15,50 Dã nova redação ao artigo 19 do Decreto nQ ...R.L Serra do Mar po , Cubatao e Sao 49.865 - 34.083, de 28.11.58.Vicente

Transfere da posse e da Administração da Estra
F.L Manduri Manduri 51.091 06.12.68 12,95 233,09 da de Ferro Sorocabana, (S. T.) para a Secreta-=-

ria da Agricultura, imõvel situado no munic;--
pio de Mandu'ri., comarca de Piraju.

Autoriza a Fazenda do Estado a contratar com a
Curia Metropolitana, a concessão de uso de ímã

P.L Capital Capital 74 27.05.6.9 1,00 5,13 vel de sua propriedade, situado nesta Capital-
(por 30 anos). "Esqui na da Aven; da Parada 5 em
Santa Inez, no bairro do Mandaqui - caracteri-
zado na planta - PGE 2.089 des ti nado ã cons tru
ção de escolas e demais dependânctes • -

P.L
"&cuP. ranga.t 100-

Jacupiranga rado Pta. Barra do 145 08.08.69 150.000,00 150.000,00 Cria o Parque Estadual de Jacupiranga
Turvo e Canane í a.

São Bernardo do Transfere da administração da Secretaria da

P .L Serra do Mar Campo, Cubatão e 23.03.70
Jus'J;.iça para a Secretaria da Agricultura, ter-

são Vi cente s/nQ 11,77 23.697,97 reno na linha Cap ivar i do "ex-Niic l eo Colonial"
de são Bernardo do Campo, no muntcfpto e comar
ca de São Bernardo do Campo. (lote 47 e 48). -

Declara de ut il idade pübl ica para fins de desa
propriação, imõvel situado no muntcfptc de =-

R.E. Ri o Branco São Vi cente s/nQ 08.05.70 2.057,00 5.692,86 Praia' Grande, comarca de São Vicente. necessã-
Cuba tão rio- às Reservas Florestais e ã proteção das ca

beceiras dos rios 9ue fornecem água a popula-=-
ção daqueles munf c'iptos •

Dec1ara de uti 1idade püb 1i ca para fi ns de desa
E. E. São José do São Jose do Rio propr í ação , imóveis situados parte no distritõ,

Rio Preto Preto e Mirassol s/nQ 22.05.70 222.45 - municipio e comarca de Mirassol e parte no dis
tr-i to , comarca e muní cfpf o de São José do Riõ

I Preto. necessãrio ã ampliação e atividades do
Servico Florestal da Secretaria da Aaricultura.

C.do Jordão Campos do Jordão
Transfere da administração da Secretaria do -

P.E. s/nQ 10.09.70 0,19 8.1n,31 Serviço de Obras Publicas para a da Secretaria
da Agricultura, imóvel situado no distrito, mu
ní cfptc e comarca de Campos do Jordão. -

P .E. Vassununga ><a .• , ta ao as- 52.546 26.10.70 1.484,32 - Cria o Parque Estadual de Vassununga e dá pro-sa Quatro vi dênci as corre 1a tas.

são Simão São Simão
Transfere da administração da Companhia Mogia-

LE. s/nQ 10.11.70 14,60 2.768,61 na de Estradas de Ferro, da s.r. ,para a Secre-
taria da Agricultura, uma área de terras situa
da no municipio e comarca de São Simão. -

Declara de utilidade publica para o fim de de-

Cananêi a
sapropriação. imóvel situado na Ilha do Cardo-

P.E. Ilha do s/nQ 11.03.71 1.103,83 - 50, no distrito e municipio de Cananêia,comar-
Cardoso ca de Jacupiranga. necessário ao Serviço Flo-

restal da Secretaria da Agricultura.

P.E. Vassununga sanra .na ao 52.720 12.03.71 191,00 1.675,32 Acrescenta gleba ao artigo jç do Decreto nç •••Passa Quatro 52.546, de 26.10.70.

Dá nova redação ao artigo lQ do- Decreto nQ...
L E. Itirapina Itirapina s/nQ 04.05.71 471,90 4.527,66 34.086, de 28.11.58, que declara de utilidade

publica, imõvel situado no dí s tr-t tcmun'[c ípto
de Itirapina, comarca de Rio Claro.(para pes-
quisa e reflorestamento). (Faz. Santa Emilia).

P.E. A.R.A. Campinas 928 09.01. 73 40,67 40,67 Transfere da Assessoria de Revisão ·Agrária pa-
ra o Instituto Florestal o Parque Estadual ARA
situado em Campinas.

Dá nova redação ao arti go 1Q do Decreto n9 ...

R.E. Sete Barras Xi ri ri ca 1.268 13.03.73 15.646,57 15.646,57 12.276, de -29.10.41, que criou a reserva flo-
(Eldorado) restal do 259 perimetro de' Xiririca, atual E1-

dorado.

LL Casa Bran- Casa Branca 2.105 07.08.73 8,17 476,32 Autori za a Fazenda do Estado a receber por doa
ção daPrefe í tura Municipal de Casa Branca,terca rena sem benfeitorias, situado naquele municl-
pio. necessãrio ã Secretaria da Agricultura.

AREAAOQUIRIOAMEOIANTEDOAÇAOOU TRANSFER[NCIA

são Paulo,Guaru Patrimônio do ex-Departamento de .A:guas e E590-

R.L Cantareira rulhos, Mairipõ - - 5.647,00 5.647,00 to DAE. atualmente Superintendência de ~gua e
rã e Franco da- Esgoto da Capital - SAEC - sob a guarda e fis-
Rocha ca 1i zação do Instituto Fl aresta 1.
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P.L Sta.B.R.Pardo Sta.B.R.PARDO - - 2.400,00 6.771,97 Dominio Federal

V.F. Guararapes Guararapes - - 12,10 12,10 Doação da Prefei tura

V.E. Jaboticaba1 Jaboticaba1 - - 12,10 12,10 Doação da Prefei tura

V.F. s.ucsê do Rio são Jose do Rio - - 16,94 239,39 Transferencia do PDA (Instituto de Zootecnia)
Preto Preto constante do proces soPc C. n9499.418.

V.E. Taquarltlnga Taquarl tl nga - - Ib,94 16,94 Doaçao ca re e t tura

V. E. Pi ndamonhang! Pi ndamonhangaba - - 10,00 10,00 Transferência do PDA (Instituto de Zootecnia)
ba para o Instituto Florestal

E. E. Jau Jau - - 180,00 180,00 Transferência da Assessor-ia de Revisão Agrã-
ria.

LL Araraquara Araraquara - - 143,36 143,36 Doação da Prefei tura

LE. Maril ia Marilia - - 554,35 554,35 Transferência do A.R.A.

~REAS DEDUZIDAS

Transfere do patrimônio da Secretaria da A-

R.E. Capi ta 1 Capital 18.730 20.08.49 2,97 não dedu- ~ricul tura .para o da Secretaria do Governo _
area situada no Horta Florestal .nc qual estazida localizada a "casa do Horta" e respectivas -
dependênci as.

Fica a Fazenda do Estado autorizada a doar a

I
Prefeitura municipal de !tirapina um alquei-

E.E. Itirapina Iti rapina 1.860 04.11.52 2,42 - re de terra a ser destacado da Faz. Sta.Emi-
1 ia de propriedade do Estado para construção
do Estádio Nunicipal local.(com direito a re
versão ao Es tado caso não se 1he de a fi na11
dade prevista). -

Dispõe sobre a cessão e comodato a Prefeitu-
E. E. Bebedouro Bebedouro 4.488 24.12.57 1,60 - ra Munict pa 1 de Bebedouro. de uma ãrea de -

terreno local; zada no Horta Flores ta 1 do Ser
viço Florestal da Secretaria da Agricultura-:-

P. E. Capital Capi ta 1 10.111 10.05.68 0,21 Autoriza a Fazenda do Estado a alienar. por
doação ã Prefeitura Municipal de são Paulo
imóveis situados na Capital.

Transfere da administração do Instituto Fl c-
P.L Campos do Campos do 1.599 22.05.73 0,04 - restal para o Instituto da Pescaj ambos da Se

cretari a da Agri cultura. imóvel que especifIJordão Jordão ca. (para ampl iação do Pos1;o de Sa lmoni cul tu-
ra.

Transfere da administração da Secretaria da
LL Itirapina Itirapina 2.358 04.09.73 18,ao - Agricultura para a da Secretaria da Justiça

imõvel gue especifica. (para construção da p!
ni tenci ar; a).

R.L Serra do Mar S. Bernardo do Cam 2.400 11.09.73 37.44 - Transfere da administração da Secretaria da
po , Suba tão e sãõ Agricultura para a da Secretaria dos Trans--
Vicente portes. imõvel que especifica



)\REAS C.ONSTANTESDE ANOTAÇOESPORrM NM COMPROrAOAS

SIGLA NOMEDAS LOCALIZAÇM )\REA PARCIAL OBJETO DO DECRETO
DEPENDtNCIAS

E. E. Bauru Bauru 553,24 Horta Velho

P.E. C. do Jordâo C.do Jordâo 8.172,31 Decreto Generi co

F .E. Batatais Batatais 1.608,85 Decreto Generi co

E.E. Casa Branca Casa Branca 484,00 -
F .E. Avare Avare 1.272,47 -
E. E. Itirapina Itirapina 6.534,00 Area doada sem decreto - 898,99

E. E. Itapeva Itapeva 3.749,00 -
E.E. Sta.Rita do Sta.Rita do 106,00 -

P.Quatro P. Quatro

F .E. Manduri r"'anduri 1.067,14 -
F. E. Sta. Bárbara Sta.Bãrbara 6.771,97 -

do R. Pardo do R.Pardo

F .E. Piraju Piraju 847,00 -
F .E. Paranapanema Paranapanema 2.182,84 -

P.E. Capital Sao Paulo 174,00 -

SIGNIFICADO DAS SIGLAS N9 DE DEPEND[NCIAS TOTAL DAS )\REAS CORRESPONDENTES
E. E. Estação Experimental 23 57.841,28 ha

F .E. Floresta Estadual 07 12.975,40 ha

P .E. Parque Estadual 09 232.537,B7 ha

R.E. Reserva Es tadua 1 27 162.010,56 ha

V.F. Viveiro Florestal 06 300,45 ha

TOTAL GERAL 72 465.665,56 ha
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Primeiro prédio da administração no Horto Florestal
da Capital, demolido por volta de 1939,
para dar lugar ao Atual edifício - última capa

- Letra (O) do croqui




